
Advogado pede 30% da renda do EstadÃ£o por danos morais

O advogado Roberto Teixeira entrou com aÃ§Ã£o de indenizaÃ§Ã£o por danos morais contra o jornal 
O Estado de S. Paulo. Teixeira pede como reparaÃ§Ã£o 30% do valor da venda nacional das
ediÃ§Ãµes que circularam nos dias 28, 29, 30 e 31 de julho deste ano. TambÃ©m sÃ£o arrolados na
aÃ§Ã£o o diretor do EstadÃ£o, Ruy Mesquita, os repÃ³rteres, Luiz Maklouf Carvalho e JoÃ£o
Domingos, e o economista e ex-militante do PT Paulo de Tarso Venceslau.

Nos quatro Ãºltimos dias de julho, o jornal relembrou, em reportagens e editoriais, notÃcias de 1995
sobre informaÃ§Ãµes dadas por Venceslau a Lula de um esquema de arrecadaÃ§Ã£o ilÃcita de
recursos em prefeituras petistas no estado de SÃ£o Paulo, como a de SÃ£o JosÃ© dos Campos, da qual
o economista fora secretÃ¡rio das FinanÃ§as.

Segundo o jornal a quem Venceslau deu entrevista, o esquema teria sido operado pelo advogado Roberto
Teixeira, identificado como â??compadre de Lulaâ?•. O ex-militante do PT afirmou tambÃ©m que se o
partido tivesse â??feito a depuraÃ§Ã£oâ?• hÃ¡ dez anos, â??nÃ£o estarÃamos vendo o filme de agoraâ?•.
As afirmaÃ§Ãµes dizem respeito a contratos de prefeituras com a CPEM â?? Consultoria para Empresas
e MunicÃpios S/C, empresa contratada para conferir se os valores repassados pelo governo aos municÃ­
pios estariam corretos.

Na aÃ§Ã£o, o advogado Roberto Teixeira afirma que todos os contratos, feitos com mais de 300
prefeituras paulistanas e nÃ£o apenas com prefeituras do PT, foram considerados legais pela JustiÃ§a.
Teixeira afirma tambÃ©m que nunca teve qualquer relaÃ§Ã£o com a empresa.

AlÃ©m da indenizaÃ§Ã£o, o advogado pede que a JustiÃ§a acolha o pedido e determine a
publicaÃ§Ã£o da sentenÃ§a em quatro ediÃ§Ãµes seguidas do jornal. E requer tambÃ©m que os
repÃ³rteres e o EstadÃ£o â??se abstenham de fazer qualquer referÃªncia em declaraÃ§Ãµes pÃºblicas,
reportagens, entrevistas, editoriais e publicaÃ§Ãµes em geral Ã  relaÃ§Ã£o de compadrioâ?• que
Teixeira mantÃ©m com Lula, sob pena de multa de no mÃnimo R$ 100 mil.

Leia a Ãntegra da aÃ§Ã£o

EXCELENTÃ•SSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DA Âª VARA CÃ•VEL DA COMARCA DE 
SÃ?O PAULO

ROBERTO TEIXEIRA, brasileiro, casado, advogado, (…) com domicÃlio na cidade de SÃ£o Paulo,
vem, respeitosamente, Ã  presenÃ§a de Vossa ExcelÃªncia, em causa prÃ³pria e atravÃ©s do advogado
infra-assinado (doc. 01), propor, com fundamento no art. 1Âº, III, 5Âº, V e X, da ConstituiÃ§Ã£o
Federal e no art. 282 e seguintes e 461, do CÃ³digo de Processo Civil, e nos arts. 1Âº, in fine, 12, 49, 57
e seguintes, da Lei nÂº 5.250/67, e nos arts. 12, 17, 21 e 186, do CÃ³digo Civil em vigor, a presente
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com pedido de antecipaÃ§Ã£o parcial da tutela

em face de S/A O ESTADO DE SÃ?O PAULO, pessoa jurÃdica com sede na cidade de SÃ£o Paulo,
na Av. Eng. Caetano Ã•lvares, 55, CEP 02598-900; RUY MESQUITA, jornalista, qualificaÃ§Ã£o
completa desconhecida, com endereÃ§o na cidade de SÃ£o Paulo; LUIZ MACKLOUF CARVALHO,
jornalista, com endereÃ§o na cidade de SÃ£o Paulo; JOÃ?O DOMINGOS, jornalista, com endereÃ§o
na cidade de SÃ£o Paulo e PAULO DE TARSO VENCESLAU, brasileiro, economista, residente e
domiciliado na cidade de SÃ£o Paulo, pelos motivos de fato e de direito a seguir aduzidos.

â?? I â??

INTRODUÃ?Ã?O

A presente aÃ§Ã£o tem por objetivo a condenaÃ§Ã£o dos RÃ©us ao pagamento de reparaÃ§Ã£o de
danos morais oriundos de reportagens, entrevista e editoriais caluniosos, difamatÃ³rios e injuriosos
publicados em 27.07.2005, 28.07.2005, 29.07.2005 e 31.07.2005 no jornal â??O Estado de SÃ£o
Pauloâ?•.

Antes de tratar desses fatos, todavia, o Autor pede vÃªnia para trazer a lume algumas ocorrÃªncias do 
passado e uma breve introduÃ§Ã£o a respeito da dinÃ¢mica dos fatos que embasam a presente 
aÃ§Ã£o, a fim de que este E. JuÃzo possa, oportunamente, aquilatar a culpabilidade dos RÃ©us nos ilÃ­
citos que serÃ£o a seguir descritos.

Veja-se.

Em 1Âº de dezembro de 1989, o RÃ©u LUIZ MACKLOUF CARVALHO fez publicar no â??Jornal do
Brasilâ?• a primeira reportagem de sua autoria envolvendo o nome do Autor ROBERTO TEIXERA,
intitulada â??Mecenas do PT Ã© advogado e proprietÃ¡rioâ?• (doc. 02).

JÃ¡ nesta oportunidade, o RÃ©u LUIZ MACKLOUF CARVALHO se valeu de expediente que se
tornou sua marca registrada, a conduta de importunar o Autor ROBERTO TEIXEIRA, seus familiares e 
amigos para literalmente forÃ§ar uma entrevista â?? conforme retratado em notificaÃ§Ãµes que seriam
encaminhadas regularmente a esse repÃ³rter e aos Ã?rgÃ£os de imprensa que dariam espaÃ§o Ã s suas
reportagens e informaÃ§Ãµes (doc. 03).

TambÃ©m nessa oportunidade, o RÃ©u LUIZ MACKLOUF CARVALHO revelou prÃ©-
disposiÃ§Ã£o em macular, de forma gratuita e leviana, a honra e a imagem do Autor ROBERTO
TEIXEIRA â?? e, conseqÃ¼entemente, da sua famÃlia â??, atribuindo-lhe predicados desvinculados da
realidade dos fatos.

Esse desiderato foi levado adiante pelo RÃ©u LUIZ MACKLOUF CARVALHO nos anos seguintes,
mediante a divulgaÃ§Ã£o de reportagens e matÃ©rias jornalÃsticas esparsas, igualmente sem lastro.
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Foi nesse cenÃ¡rio que, em meados de 1996, o RÃ©u LUIZ MACKLOUF CARVALHO 
deflagrou na mÃdia nacional ampla campanha desmoralizadora contra o Autor ROBERTO TEIXEIRA 
utilizando-se, para tanto, de afirmaÃ§Ãµes levianas e mendazes do co-RÃ©u PAULO DE TARSO 
VENCESLAU a respeito da contrataÃ§Ã£o da empresa CPEM â?? Consultoria para Empresas e 
MunicÃpios S/C (â??CPEMâ?•) por diversas Prefeituras do Estado de SÃ£o Paulo.

Isto porque, o co-RÃ©u PAULO DE TARSO VENCESLAU, Ã  Ã©poca, havia feito ao Partido dos
Trabalhadores (PT) denÃºncias a respeito do tema contra o Autor ROBERTO TEIXEIRA, as quais
resultaram em 02 (duas) ordens de investigaÃ§Ãµes, sendo:

(i) a primeira no Ã¢mbito do Partido dos Trabalhadores (PT), objetivando apuraÃ§Ã£o de eventual falta
Ã©tica;

(ii) outra, pelo MinistÃ©rio PÃºblico Estadual, culminando com o ajuizamento de aÃ§Ãµes civis
pÃºblicas em face da CPEM e diversas Prefeitura que contrataram os serviÃ§os dessa empresa.

O nome do Autor ROBERTO TEIXEIRA foi citado em algumas das aÃ§Ãµes civis pÃºblicas acima
mencionadas em razÃ£o das indevidas denÃºncias formuladas pelo co-RÃ©u PAULO DE TARSO
VENCESLAU.

EsclareÃ§a-se por oportuno, que o Autor ROBERTO TEIXEIRA jamais foi sÃ³cio ou manteve 
qualquer vÃnculo com a empresa CPEM. O liame eleito pelo co-RÃ©u PAULO DE TARSO
VENSCELAU entre o Autor ROBERTO TEIXEIRA e a empresa CPEM â?? e que naturalmente
mereceu a divulgaÃ§Ã£o pelo co-RÃ©u LUIZ MACKLOUF CARVALHO â?? era a sua militÃ¢ncia
no Partido dos Trabalhadores (PT) e a sua relaÃ§Ã£o privada, de amizade e compadrio, com o entÃ£o
candidato Ã  PresidÃªncia da RepÃºblica Luiz InÃ¡cio Lula da Silva.

Todavia, desfecho das investigaÃ§Ãµes acima mencionadas iria confirmar nÃ£o sÃ³ a ausÃªncia de
qualquer ato ilÃcito do Autor ROBERTO TEIXEIRA, como, tambÃ©m, a prÃ³pria licitude dos
contratos celebrados entre a empresa CPEM e as Prefeituras.

Veja-se.

NO Ã?MBITO DO PARTIDO DOS TRABALHADORES

O Partido dos Trabalhadores (PT) por conta das denÃºncias formuladas por um de deu seus filiados (o
RÃ©u PAULO DE TARSO VENCESLAU) contra outro (o Autor ROBERTO TEIXEIRA), houve por
bem instaurar uma COMISSÃ?O DE INVESTIGAÃ?Ã?O INTERNA (sindicÃ¢ncia).

Ao cabo das investigaÃ§Ãµes, com ampla instruÃ§Ã£o probatÃ³ria (com a oitiva de 35 pessoas,
alÃ©m da colheita e outras provas), o DiretÃ³rio Nacional do Partido dos Trabalhadores (PT) concluiu
que o Autor ROBERTO TEIXEIRA nÃ£o havia infringido a Ã©tica partidÃ¡ria. JÃ¡ em relaÃ§Ã£o ao
co-RÃ©u PAULO DE TARSO VENCESLAU, a conclusÃ£o foi a de que ele infringiu gravemente a
Ã©tica partidÃ¡ria â?? culminando na sua expulsÃ£o do partido com o cancelamento da sua filiaÃ§Ã£o.
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A certidÃ£o emitida pelo Partido dos Trabalhadores (PT) em 04.05.00 pelo seu entÃ£o Presidente,
JosÃ© Dirceu de Oliveira e Silva, bem evidencia esse cenÃ¡rio (doc. 04):

â??… o Sr. Roberto Teixeira, em 27 de agosto de 1.997, formulou recurso ao DiretÃ³rio Nacional do 
Partido dos Trabalhadores e, perante ele, requereu a rejeiÃ§Ã£o do RelatÃ³rio da CEI e abertura de 
duas ComissÃµes de Ã?tica: uma para apurar o procedimento dele, Roberto Teixeira, como filiado ao 
Partido dos Trabalhadores; outra, para apurar o procedimento do denunciante, Parto de Tarso 
Venceslau;

d) o DiretÃ³rio Nacional do PT, em encontro realizado no Rio de Janeiro nos dias 27 e 28 de agosto de
1.997, decidiu:

1) rejeitar o RelatÃ³rio da CEI;

2) acolher o pedido de instauraÃ§Ã£o das duas ComissÃµes de Ã?tica.

e) As duas ComissÃµes, devidamente instauradas, concluÃram:

1) pela inexistÃªncia de qualquer infraÃ§Ã£o Ã©tica por parte do filiado Roberto Teixeira;

2) pelo cometimento de infraÃ§Ã£o Ã©tica por parte do Sr. Paulo de Tarso Venceslau, sugerindo 
ao DiretÃ³rio Nacional a aplicaÃ§Ã£o de penalidade de suspensÃ£o ou expulsÃ£o dos quadros 
partidÃ¡rios;

f) a ComissÃ£o Executiva do DiretÃ³rio Nacional do Partido dos Trabalhadores, em 02 de marÃ§o de
1.998 decidiu, por maioria de votos, absolver o Sr. Roberto Teixeira de qualquer infraÃ§Ã£o e expulsar
do Partido dos Trabalhadores o Sr. Paulo de Tarso Venceslau.

(…)â?• (destacou-se).

NO Ã?MBITO DO PODER JUDICIÃ•RIO

Como jÃ¡ adiantado, a partir das denÃºncias feitas pelo Autor PAULO DE TARSO VENCESLAU e das
reportagens jornalÃsticas que exploraram o tema â?? especialmente aquelas realizadas pelo co-RÃ©u
LUIZ MACKLOUF CARVALHO â?? foram ajuizadas aÃ§Ãµes civis pÃºblicas contestando a validade
de alguns dos 300 (trezentos) contratos, aproximadamente, firmados entre a empresa â??CPEMâ?• e
Prefeituras.

De lÃ¡ para cÃ¡, todavia, o Poder JudiciÃ¡rio do Estado de SÃ£o Paulo, em primeira e segunda 
instÃ¢ncia, jÃ¡ se pronunciou em diversas oportunidades pela licitude e validade dos citados 
contratos â?? ao contrÃ¡rio que afirmavam as reportagens que no passado haviam tratado do 
tema.
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Com efeito, diversas decisÃµes proferidas pelo Poder JudiciÃ¡rio do Estado de SÃ£o Paulo em
aÃ§Ãµes em que se pretendeu estabeleceu qualquer espÃ©cie de liame com o nome do Autor
ROBERTO TEIXEIRA â?? como Ã© o caso das aÃ§Ãµes em que foi questionada a licitude dos
contratos firmados com os MunicÃpios de SÃ£o JosÃ© dos Campos, Santos, Santo AndrÃ©, Diadema
e Campinas â??afastaram a presenÃ§a de ilicitudes.

AliÃ¡s, no caso mais emblemÃ¡tico, envolvendo o contrato celebrado com o MunicÃpio de SÃ£o
JosÃ© dos Campos1 por conta de atuaÃ§Ã£o do caluniador, difamador e injuriador e aqui co-RÃ©u
PAULO DE TARSO VENCESLAU como SecretÃ¡rio de FinanÃ§as daquela urbe, ocorreu exatamente
o contrÃ¡rio daquilo que ele afirmou no passado e continua afirmando atualmente, como serÃ¡ tratado
no tÃ³pico seguinte2.

Realmente, a aÃ§Ã£o civil pÃºblica envolvendo o citado contrato foi julgada improcedente pelo E.
Tribunal de JustiÃ§a do Estado de SÃ£o Paulo. Vale dizer, as razÃµes apontadas pelo caluniador,
difamador e injuriador e aqui co-RÃ©u PAULO DE TARSO VENCESLAU, incautamente acolhida
pelo Promotor daquela cidade, FORAM REJEITADAS pelo EGRÃ?GIO TRIBUNAL DE JUSTIÃ?A
DO ESTADO DE SÃ?O PAULO.

AlÃ©m disso, por conta do insucesso daquela AÃ§Ã£o Civil PÃºblica, a empresa CPEM teve
reconhecido, por SentenÃ§a proferida em 11 de marÃ§o de 2005, o direito de receber R$ 13.158.551,11
(treze milhÃµes, cento e cinqÃ¼enta e um mil, quinhentos e cinqÃ¼enta e um reais e onze centavos)
para a data base de 2001 â?? o que perfaz atualmente o valor aproximado de R$ 19.000.000,00
(dezenove milhÃµes de reais) sem o cÃ´mputo dos juros moratÃ³rios e honorÃ¡rios advocatÃcios de
10% (dez) por cento sobre a condenaÃ§Ã£o, como consta na citada SentenÃ§a (doc. 14).

Em outras palavras, a aventura personalista e pirotÃ©cnica do irresponsÃ¡vel caluniador, injuriador e
difamador e aqui co-RÃ©u PAULO DE TARSO VESCESLAU nÃ£o sÃ³ foi rechaÃ§ada pelo Poder
JudiciÃ¡rio â?? que julgou lÃcita toda a avenÃ§a celebrada entre a CPEM e o MunicÃpio de SÃ£o
JosÃ© dos Campos â??, como, tambÃ©m, provocou vultoso prejuÃzo para aquela urbe.

Anote-se, ainda, que o Poder JudiciÃ¡rio â?? inclusive por AcÃ³rdÃ£os proferidos pelo E. Tribunal de
JustiÃ§a do Estado de SÃ£o Paulo â?? tambÃ©m julgou improcedentes todas as demais aÃ§Ãµes civis
pÃºblicas em que o nome do Autor ROBERTO TEIXEIRA foi indevidamente envolvido por conta da
conduta do irresponsÃ¡vel caluniador, injuriador e difamador e aqui co-RÃ©u PAULO DE TARSO
VESCESLAU â?? merecendo destaque os Vv. AcÃ³rdÃ£os proferidos pela citada Corte no julgamento
das aÃ§Ãµes envolvendo contratos celebrados com os MunicÃpios de Santos3 (SP), Santo AndrÃ©4

(SP), Campinas (SP)5 e Diadema6 (SP).

NO Ã?MBITO DO MINISTÃ?RIO PÃ?BLICO ESTADUAL

O MinistÃ©rio PÃºblico do Estado de SÃ£o Paulo, atravÃ©s do seu Ã?rgÃ£o de CÃºspide, o
Conselho Superior do MinistÃ©rio PÃºblico, tambÃ©m teve a oportunidade de se manifestar pela
ausÃªncia de qualquer ilegalidade envolvendo os contratos acima mencionados em razÃ£o de pedido de
arquivamento do Protocolado nÂº 19.919/92, instaurado pela Promotoria de JustiÃ§a de Indaiatuba
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(doc. 11).

NO AMBITO DO MINISTÃ?RIO PÃ?BLICO FEDERAL

O entÃ£o Procurador Geral de RepÃºblica, Dr. GERALDO BRINDEIRO (doc. 12), tambÃ©m teve a
oportunidade de afastar a existÃªncia de qualquer ilegalidade envolvendo os contratos celebrados entre a
empresa CPEM e Prefeituras ao exarar Parecer nos autos de aÃ§Ã£o penal ajuizada originariamente no
Excelso Supremo Tribunal Federal versando o contrato firmado entre a citada empresa e do MunicÃpio
de Santos (SP).

JUNTO A DOUTRINADORES

A mesma conclusÃ£o estÃ¡ estampada em Pareceres exarados pelos insignes Juristas EROS GRAU 
(atual Ministro do Excelso STF) e RÃ?GIS FERNANDES DE OLIVEIRA (doc. 13).

Veja-se o seguinte trecho do Parecer exarado pelo insigne Jurista EROS GRAU:

â??29 â?? Quanto ao seguinte quesito, examinando as informaÃ§Ãµes e documentos que a consulente 
anexou Ã  consulta, verifico atender ela, suficientemente, atravÃ©s de demonstraÃ§Ã£o de vÃ¡rios dos 
efeitos referidos no parÃ¡grafo Ãºnico do art. 12 do Decreto-Lei nÂº 2.300/86 — e tambÃ©m do 
parÃ¡grafo Ãºnico do artigo 12 da Lei Estadual nÂº 6.544/89 —- ao quanto se exige para que reste 
afirmada a sua notÃ³ria especializaÃ§Ã£o na prestaÃ§Ã£o dos serviÃ§os de que se cuida.

30 â?? Finalmente, no que respeita ao terceiro quesito, respondo-o afirmando que tais serviÃ§os nÃ£o
apenas podem, mas devem, ser contratados independentemente de licitaÃ§Ã£o …â?•.

TambÃ©m merece destaque o seguinte excerto do Parecer exarado pelo insigne Jurista RÃ?GIS
FERNANDES DE OLIVEIRA:

â??InÃºmeras Prefeituras contrataram os serviÃ§os da consulente para a apuraÃ§Ã£o das diferenÃ§as, 
do que resultou em enorme vantagem patrimonial para as Prefeituras. A decisÃ£o de elaborar os 
levantamentos pessoalmente ou atravÃ©s de empresa especializada Ã© tÃpica atividade 
discricionÃ¡ria. A saber, cuida-se de comportamento previamente validado pela norma jurÃdica.

NÃ£o hÃ¡, no caso, qualquer lesÃ£o aos cofres pÃºblicos, o que elimina a possibilidade de vÃcio 
na contrataÃ§Ã£o (…)

Os serviÃ§os sÃ£o tecnicamente especializados e a empresa jÃ¡ prestou relevantes serviÃ§os Ã 
prÃ³pria Prefeitura, como mostra o acrÃ©scimo excepcional do Ãndice de participaÃ§Ã£o, coincidindo
com o inÃcio do trabalho da CPEM, e o decrÃ©scimo com a sua saÃda …â?• (destacou-se).

Voltando aos fatos, Ã© necessÃ¡rio salientar que o Autor ROBERTO TEIXEIRA jamais possuiu 
qualquer vÃnculo com a empresa CPEM.
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As informaÃ§Ãµes acima mencionadas foram obtidas em razÃ£o do seu interesse pessoal em verificar a
situaÃ§Ã£o dos contratos administrativos em que o seu nome foi indevidamente envolvido pelo
caluniador, injuriador e difamador e aqui co-RÃ©u PAULO DE TARSO VESCESLAU â?? mÃ¡xime
pelas divulgaÃ§Ãµes feitas na mÃdia, especialmente atravÃ©s de reportagens do co-RÃ©u LUIZ
MACKLOUF CARVALHO.

AliÃ¡s, Ã© oportuno destacar, tambÃ©m, que os elementos acima mencionados sÃ£o pÃºblicos (sÃ£o
processos pÃºblicos e documentos juntados em processos pÃºblicos) e sempre estiveram Ã 
disposiÃ§Ã£o nÃ£o sÃ³ do Autor ROBERTO TEIXEIRA, como, tambÃ©m, da imprensa e de qualquer
interessado.

AtÃ© porque, referidos elementos nÃ£o mereceram qualquer divulgaÃ§Ã£o, muito menos ampla, 
como seria de rigor, do co-RÃ©u PAULO DE TARSO VESCESLAU, do co-RÃ©u LUIZ 
MACKLOUF CARVALHO ou do grupo jornalÃstico ao qual este Ã© vinculado (Grupo Estado) .

Pelo contrÃ¡rio.

O co-RÃ©u PAULO DE TARSO VENCELAU, levando adiante o seu propÃ³sito de macular a honra e
a imagem do Autor ROBERTO TEIXEIRA, permanece fazendo afirmaÃ§Ãµes levianas e indevidas
envolvendo o nome deste e os contratos celebrados entre a empresa CPEM e as Prefeituras.

Outrossim, vez ou outra, reportagens do RÃ©u LUIZ MACKLOUF CARVALHO e do jornal â??O
Estado de SÃ£o Pauloâ?• fazem referÃªncia ao â??caso CPEMâ?• sem qualquer esclarecimento a 
respeito dos elementos acima mencionados, em especial, aos julgamentos que foram realizados 
pelo Tribunal de JustiÃ§a do Estado de SÃ£o Paulo â?? sempre com a intenÃ§Ã£o de atingir, 
indevidamente, a honra do Autor ROBERTO TEIXEIRA, com repercussÃµes, obviamente, na 
sua vida familiar e profissional.

Anote-se que Autor ROBERTO TEIXEIRA teve a oportunidade de se encontrar informalmente com o
co-RÃ©u RUY MESQUITA no inÃcio deste ano de 2005 para conversar a respeito das reportagens
acima mencionadas. Nessa oportunidade, o prÃ³prio co-RÃ©u RUY MESQUITA â?? diretor do jornal
â??O Estado de SÃ£o Pauloâ?• â?? inseriu-as naquilo que classificou, corretamente, como â??jornalismo
recorrenteâ?•, vale dizer, notÃcia propositadamente â??requentadaâ?• com o objetivo de ferir a honra do
Autor ROBERTO TEIXEIRA.

Pois bem.

Em meados do mÃªs de julho corrente (2005), chegou ao conhecimento do Autor ROBERTO
TEIXEIRA a notÃcia de que o co-RÃ©u PAULO DE TARSO VENCESLAU estava se oferecendo aos
mais variados Ã³rgÃ£os da imprensa para dar informaÃ§Ãµes ou entrevistas para reavivar o â??caso
CPEMâ?•, inclusive em relaÃ§Ã£o ao prÃ³prio Autor ROBERTO TEIXEIRA.

Com alguma surpresa â?? mas nem tanto, diante dos fatos pretÃ©ritos acima mencionados â?? o Autor
ROBERTO TEIXEIRA recebeu o recado em seu escritÃ³rio, Ã s 18h30min, do dia 27.08.2005, de que o
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co-RÃ©u LUIZ MACKLOUF CARVALHO havia lhe telefonado por volta das 18 horas da mesma data
para colher sua eventual manifestaÃ§Ã£o a respeito de reportagem e entrevista com o co-RÃ©u
PAULO DE TARSO VENCESLAU envolvendo o â??caso CPEMâ?•, que seria divulgada no dia
seguinte, 28.07.2005, no jornal â??O Estado de SÃ£o Pauloâ?•.

Nessa oportunidade, o Autor encaminhou ao co-RÃ©u RUY MESQUITA, Diretor do jornal â??O
Estado de SÃ£o Pauloâ?•, com cÃ³pia para o Diretor de RedaÃ§Ã£o, e-mail informando-os dos fatos
pretÃ©ritos envolvendo os co-RÃ©us PAULO DE TARSO VENCESLAU e LUIZ MACKLOUF
CARVALHO e relembrando que o prÃ³prio co-RÃ©u RUY MESQUITA havia qualificado a conta
deste como â??jornalismo recorrenteâ?• (doc. 15).

No bojo do mesmo e-mail, o Autor ROBERTO TEIXEIXA se colocou Ã  disposiÃ§Ã£o da direÃ§Ã£o
do jornal para qualquer esclarecimento, recusando-se, todavia, a manter contato com o co-RÃ©u LUIZ
MACKLOUF CARVALHO em virtude das inverdades por ele amiÃºde noticiadas e da conseqÃ¼ente
animosidade entre ambos.

AtÃ© porque, como esclarecido naquela mesma correspondÃªncia, o contato feito pelo co-RÃ©u LUIZ
MACKLOUF CARVALHO com o Autor ROBERTO TEIXEIRA era nitidamente pro forma, uma vez
que o jornal do dia seguinte â?? no qual seria veiculada a entrevista com o co-RÃ©u PAULO DE
TARSO VENCESLAU â?? estava prestes a ser colocado em impressÃ£o e nÃ£o haveria tempo hÃ¡bil
para o real esclarecimento dos fatos.

Mas debalde.

No dia seguinte, (28.07.2005), foi veiculada no jornal â??O Estado de SÃ£o Pauloâ?•, em pÃ¡gina 
inteira reportagem de autoria do co-RÃ©u LUIZ MACKLOUF CARVALHO e entrevista do co-RÃ©u
PAULO DE TARSO VENCESLAU, contendo, em ambas, afirmaÃ§Ãµes caluniosas, difamatÃ³rias e 
injuriosas em relaÃ§Ã£o ao Autor ROBERTO TEIXEIRA.

A maiores surpresas ainda estavam por vir.

No dia seguinte (29.07.2005), o co-RÃ©u RUY MESQUITA â?? o mesmo que havia conversado
pessoalmente com o Autor ROBERTO TEIXEIRA hÃ¡ pouco tempo e chamado as notÃcias versando o
caso â??CPEMâ?• de â??jornalismo recorrenteâ?• â?? publicaria no mesmo jornal â??O Estado de SÃ£o
Pauloâ?•, editorial de sua autoria (ou de sua responsabilidade, a teor do art. 28, II, da Lei de Imprensa,
como serÃ¡ demonstrado adiante) ratificando e enaltecendo as afirmaÃ§Ãµes caluniosas, difamatÃ³rias 
e injuriosas deduzidas pelos co-RÃ©us LUIZ MACKLOUF CARVALHO e PAULO DE TARSO 
VENCESLAU versando o caso â??CPEMâ?• e estabelecendo vÃnculos artificiais em relaÃ§Ã£o ao 
Autor ROBERTO TEIXEIRA.

No mesmo editorial, o seu autor ainda faria alusÃ£o e ratificaria outra notÃcia inverÃdica divulgada no
dia 27.07.05 pelo mesmo jornal â??O Estado de SÃ£o Pauloâ?• de autoria do co-RÃ©u JOÃ?O
DOMINGOS, na qual se afirma que o Autor ROBERTO TEIXEIRA teria nomeado diretor de uma
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empresa pÃºblica para beneficiar um cliente do seu escritÃ³rio â?? estabelecendo, com isso, pretensos
liames entre entrevista e notÃcias absolutamente inverÃdicas envolvendo o nome do Autor ROBERTO
TEIXEIRA, publicadas nos dias anteriores pelo jornal â??O Estado de SÃ£o Pauloâ?•.

Ã? relevante observar que o Autor ROBERTO TEIXEIRA nÃ£o teve qualquer espaÃ§o no jornal â??O
Estado de SÃ£o Pauloâ?• para divulgar qualquer esclarecimento a respeito dos fatos.

Na verdade, o jornal â??O Estado de SÃ£o Pauloâ?• mutilou carta de esclarecimentos enviada Ã quele
periÃ³dico para publicar as suas 03 (trÃªs) primeiras linhas no setor destinado Ã s cartas dos leitores
(doc. 17) â?? um espaÃ§o Ãnfimo localizado na mesma pÃ¡gina do jornal onde o co-RÃ©u RUY
MESQUITA (o autor ou responsÃ¡vel pelos editoriais apÃ³crifos do jornal), utilizando-se
indevidamente do poder da mÃdia, fazia afirmaÃ§Ãµes inverÃdicas e ofensivas em desfavor do Autor
ROBERTO TEIXEIRA, inclusive, um dos temas presentes na citada carta de esclarecimentos.

Mas nÃ£o foi sÃ³.

No dia 31.07.05 (domingo), o jornal â??O Estado de SÃ£o Pauloâ?• ainda publicaria 02 (duas)
matÃ©rias, uma de autoria do co-RÃ©u JOÃ?O DOMINGOS e outra de autoria do co-RÃ©u LUIZ
MACKLOUF CARVALHO contendo outras inverdades a respeito do Autor ROBERTO TEIXEIRA.

E, na mesma data (31.07.05, domingo), o jornal faria novo editorial no mesmo jornal, intitulado
â??Ã?tica do Compadrioâ?•, no qual ratificaria os ataques anteriores Ã  honra do Autor ROBERTO
TEIXEIRA (mencionando tambÃ©m a sÃ³cia e filha), alÃ©m de fazer novos ataques Ã  hora e Ã 
imagem do Autor ROBERTO TEIXEIRA â?? todos despropositados e infundados.

Assim, esta introduÃ§Ã£o tem por objetivo esclarecer a Vossa ExcelÃªncia que os RÃ©us, isolada ou
conjuntamente, sempre tiveram o nÃtido propÃ³sito de enxovalhar a honra do Autor ROBERTO
TEIXEIRA e expÃ´-lo ao desprezo pÃºblico, com nefastos reflexos em sua vida familiar e profissional.

E, atualmente, os RÃ©us se conluiaram com o nÃtido objetivo de promover ampla campanha pÃºblica
objetivando destruir a honra e a imagem do mesmo Autor ROBERTO TEIXEIRA.

As reportagens, a entrevista e os editoriais discutidos nesta aÃ§Ã£o, todos publicados no jornal â??O
Estado de SÃ£o Pauloâ?•, inserem-se nesse cenÃ¡rio de ofensas premeditadas e ilÃcitas Ã  hora do Autor
ROBERTO TEIXEIRA.

O que se verifica, em verdade, Ã© que os RÃ©us se conluiaram e fizeram do jornal â??O Estado de
SÃ£o Pauloâ?• verdadeiro TRIBUNAL DE EXCEÃ?Ã?O, onde somente hÃ¡ acusaÃ§Ã£o, os fatos 
basilares sÃ£o longÃnquos e a condenaÃ§Ã£o Ã© sumÃ¡ria. Nem mesmos os fatos que jÃ¡ foram
analisados e julgados pelo Poder JudiciÃ¡rio sÃ£o respeitados nesse pretÃ³rio integrado exclusivamente
pelos co-RÃ©us.

E esse cenÃ¡rio, como jÃ¡ exposto, deverÃ¡ ser levado em consideraÃ§Ã£o por Vossa ExcelÃªncia para
aquilatar a culpabilidade dos RÃ©us nas condutas enfocadas nesta aÃ§Ã£o.

CONSULTOR JURÃDICO
www.conjur.com.br

Page 9
2024 - www.conjur.com.br - Todos os direitos reservados. 10/08/2005



â?? II â??

DOS FATOS

Como jÃ¡ exposto no pÃ³rtico desta petiÃ§Ã£o, a presente aÃ§Ã£o estÃ¡ lastreada em reportagens,
entrevista e editoriais divulgados no jornal â??O Estado de SÃ£o Pauloâ?• nos dias 27.07.2005,
28.07.2005, 29.07.2005 e 31.07.2005, todos com o nÃtido propÃ³sito de enxovalhar a honra do Autor
ROBERTO TEIXEIRA.

Os fatos abaixo expostos, em verdade, integram a nova sanha persecutÃ³ria instaurada pelo jornal
â??O Estado de SÃ£o Pauloâ?•, pelo seu diretor, o co-RÃ©u RUY MESQUITA, por dois de seus
jornalistas, os co-RÃ©us LUIZ MACKLOUF CARVALHO e JOÃ?O DOMINGOS e um antigo
desafeto do Autor ROBERTO TEIXEIRA, o co-RÃ©u PAULO DE TARSO VENCESLAU.

Para se demonstrar a participaÃ§Ã£o de cada um dos co-RÃ©us e os ilÃcitos por eles praticados, a
exposiÃ§Ã£o dos fatos serÃ¡ dividida em diversos tÃ³picos.

Confira-se.

II.1 â?? Da reportagem publicada no jornal â??O Estado de SÃ£o Pauloâ?• no dia 27.07.2005, de 
autoria do co-RÃ©u JOÃ?O DOMINGOS

A nova sanha persecutÃ³ria do jornal â??O Estado de SÃ£o Pauloâ?• e dos co-RÃ©us contra o Autor
ROBERTO TEIXEIRA foi iniciada no dia 27.07.2005, atravÃ©s de reportagem subscrita pelo co-
RÃ©u JOÃ?O DOMINGOS, publicada na pÃ¡gina â??A12â?• do citado periÃ³dico (doc. 16).

No bojo dessa reportagem, o co-RÃ©u JOÃ?O DOMINGOS afirma, de forma gratuita e leviana, que o
Autor ROBERTO TEIXEIRA teria indicado e logrado a nomeaÃ§Ã£o do novo Presidente de uma
empresa pÃºblica federal, sugerindo, ainda, que tal providÃªncia teria por objetivo favorecer uma das 
suas clientes:

â??(…)

O nome de TÃ©rcio Ã© defendido pelo advogado Roberto Teixeira, compadre de Lula e pelo amigo
deste, Celso Cipriani, ligado Ã  falida Transbrasil …â?•

Saliente-se, inicialmente, que ao contrÃ¡rio das demais pessoas citadas na mesma reportagem, o Autor
ROBERTO TEIXEIRA sequer foi procurado e muito menos ouvido pelo co-RÃ©u JOÃ?O
DOMINGOS ou pelo jornal â??O Estado de SÃ£o Pauloâ?• para prestar qualquer esclarecimento a
respeito do tema da reportagem.

O jornalista e o jornal ao qual ele estÃ¡ vinculado trataram da notÃcia como verdade absoluta, deixando,
inclusive, de relevar o procedimento pelo qual chegaram a tal informaÃ§Ã£o â?? sempre resumido Ã 
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famigerada expressÃ£o â??fontes do setorâ?•.

No vertente caso a situaÃ§Ã£o ganha ainda mais gravidade Ã  medida em que o Autor ROBERTO
TEIXEIRA jamais foi consultado ou indicou pessoas para cargos na AdministraÃ§Ã£o PÃºblica, como,
aliÃ¡s, foi esclarecido em carta enviada ao jornal â??O Estado de SÃ£o Pauloâ?• e ao co-RÃ©u JOÃ?O
DOMINGOS na mesma data em que houve a publicaÃ§Ã£o da reportagem ora enfocada (doc. 17).

Isto significa dizer que o co-RÃ©u JOÃ?O DOMINGOS e o jornal â??O Estado de SÃ£o Pauloâ?•
veicularam notÃcia atribuindo gravÃssimo ato ao Autor ROBERTO TEIXEIRA â?? com o intuito de
caracterizar, entre outras coisas, a prÃ¡tica de ilÃcitos e favorecimentos perante a AdministraÃ§Ã£o
PÃºblica â?? com base em afirmaÃ§Ã£o absolutamente mendaz, sem que tenha sido dado ao mesmo
Autor ROBERTO TEIXEIRA a oportunidade de fazer qualquer esclarecimento prÃ©vio a respeito do
tema.

AliÃ¡s, a carta encaminhada pelo Autor ROBERTO TEIXEIRA a respeito da publicaÃ§Ã£o ora
enfocada foi mutilada e publicada em Ãnfimo espaÃ§o no dia seguinte, 28.07.2005, no setor
destinado a cartas dos leitores do jornal â??O Estado de SÃ£o Pauloâ?• â?? na mesma pÃ¡gina ocupada
pelo editorial subscrito pelo co-RÃ©u RUY MESQUITA (cf. abaixo) em que a afirmaÃ§Ã£o
difamatÃ³ria e injuriosa acima mencionada seria tomada como verdade absoluta e serviria para embasar
gravÃssimo ataque Ã  honra do Autor ROBERTO TEIXEIRA.

II.2 â?? Da reportagem e da entrevista publicada no jornal â??O Estado de SÃ£o Pauloâ?• no dia 
28.07.2005, de autoria dos co-RÃ©us LUIZ MACKLOUF CARVALHO e PAULO DE TARSO 
VENCESLAU

No dia 28.07.2005, quinta-feira, o jornal â??O Estado de SÃ£o Pauloâ?• publicou em seu Caderno
Nacional, na pÃ¡gina â??A 9â?•, em folha inteira, matÃ©ria subscrita pelo jornalista-RÃ©u, LUIZ
MACKLOUF CARVALHO na qual foi colocada em destaque a seguinte afirmaÃ§Ã£o: â??Se tivessem
feito a depuraÃ§Ã£o, nÃ£o estarÃamos vendo o filme de agoraâ?• (doc. 18).

Referida matÃ©ria foi compreendida de relatos e afirmaÃ§Ãµes do prÃ³prio jornalista-RÃ©u, LUIZ
MACKLOUF CARVALHO e, tambÃ©m, de entrevista com o co-RÃ©u PAULO DE TARSO
VENCESLAU.

II.1.a â?? Dos relatos, afirmaÃ§Ãµes e perguntas feitas pelo co-RÃ©u LUIZ MACKLOUF 
CARVALHO no bojo da reportagem divulgada no jornal â??O Estado de SÃ£o Pauloâ?• no dia 
28.97.2005

Para apresentar aos assinantes e leitores do jornal â??O Estado de SÃ£o Pauloâ?• o assunto que seria
tratado na entrevista feita com o co-RÃ©u PAULO DE TARSO VENCESLAU, o co-RÃ©u LUIZ
MACKLOUF CARVALHO fez publicar o seguinte texto:

â??Na pequena redaÃ§Ã£o do jornal que escreve e dirige, o tablÃ³ide semanal Contato, o economista 
Paulo de Tarso Venceslau assiste, de camarote, mas sem alegria, ao desenrolar da maior crise na 
histÃ³ria de uma partido que jÃ¡ foi seu, o PT. Expulso no comeÃ§o de 1998, depois de denunciar o 
caso CPEM â?? esquema de arrecadaÃ§Ã£o de dinheiro, junto a prefeituras do PT, operado pelo 
advogado Roberto Teixeira, compadre do Presidente Lula – , ele sustentou, e continua a sustentar, que 
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sua expulsÃ£o foi injusta e teve dois objetivos: proteger o amigo de Lula e evitar a investigaÃ§Ã£o 
profunda atÃ© ali a mais grave denÃºncia de corrupÃ§Ã£o na histÃ³ria do PT. (…) Ele cita documento 
que foi boicotado na Ã©poca pela direÃ§Ã£o do PT: a explÃcita condenaÃ§Ã£o dos mÃ©todos de 
Teixeira por uma comissÃ£o de investigaÃ§Ã£o integrada pelo economista Paul Singer e pelos juristas 
HÃ©lio Bicudo e JosÃ© Eduardo Martins Cardozo, hoje deputado e integrante da CPI dos Correios. 
â??Apesar disso o expulso fui euâ??.

(…) (doc. â?? destacou-se).

Veja-se que na reportagem em questÃ£o, o co-RÃ©u LUIZ MACKLOUF CARVALHO definiu o que
chama de â??caso CPEMâ?•, com suas palavras, em â??esquema de arrecadaÃ§Ã£o de dinheiro, junto 
a prefeituras do PT, operado pelo advogado Roberto Teixeira, compadre do Presidente Lulaâ?•
(destacou-se).

Vale dizer, o co-RÃ©u LUIZ MACKLOUF CARVALHO atribuiu ao Autor ROBERTO TEIXEIRA, de
forma gratuita, conduta absolutamente mendaz, desabonadora e criminosa.

Note-se que sequer o benefÃcio da dÃºvida foi concedido pelo Juiz do autÃªntico tribunal de
exceÃ§Ã£o â?? embora referida conduta seja mendaz e nÃ£o exista qualquer denÃºncia e, por 
conseguinte, processo e muito menos condenaÃ§Ã£o em desfavor deste versando tal fato.

O que existe sobre o tema, repita-se uma vez mais, sÃ£o diversos julgados do E. Tribunal de JustiÃ§a
do Estado de SÃ£o Paulo, Pareceres do MinistÃ©rio PÃºblico e de renomados Juristas confirmando a
licitude dos contratos firmados entre a â??CPEMâ?• e as Prefeituras do Estado â?? sendo certo, ainda,
que esses contratos nÃ£o possuem qualquer correlaÃ§Ã£o com o Autor ROBERTO TEIXEIRA.

Sucessivamente, ainda em seus â??esclarecimentosâ?•, o co-RÃ©u LUIZ MACKLOUF CARVALHO
sugere aos leitores â?? sempre com o intuito de macular a honra e a imagem do Autor ROBERTO
TEIXEIRA, alÃ©m de expÃ´-lo ao desprezo pÃºblico â?? que na entrevista feita com o co-RÃ©u
PAULO DE TARSO VENCESLAU, â??ele aponta semelhanÃ§as entre o caso CPEM e o de agoraâ?•.

Na seqÃ¼Ãªncia, o co-RÃ©u LUIZ MACKLOUF CARVALHO, adrede conluiado com o co-RÃ©u 
PAULO DE TARSO VENCESLAU, passa a fazer a este diversas perguntas de forma a permitir a 
apresentaÃ§Ã£o de respostas caluniosas, difamadoras e injuriosas em desfavor do Autor ROBERTO 
TEIXEIRA.

E a entrevista Ã© arrematada com a pergunta: â??O sr. tem ouvido falar do advogado Roberto Teixeira
â?•? â?? a qual se revela manifestamente despropositada e somente confirma o interesse de 
enxovalhar a honra do Autor ROBERTO TEIXEIRA, uma vez que este nÃ£o Ã© pessoa pÃºblica e,
conseqÃ¼entemente, nÃ£o existe real intenÃ§Ã£o dos leitores ou interesse pÃºblico em se aquilatar o
que se â??tem ouvido falarâ?• da sua pessoa.

Ao lado do campo da entrevista feita com o co-RÃ©u PAULO DE TARSO VENCESLAU, o co-RÃ©u
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LUIZ MACKLOUF CARVALHO ainda fez publicar informaÃ§Ã£o tendenciosa, incompatÃvel com 
a realidade dos fatos e jÃ¡ superada pelo tempo envolvendo os procedimentos instaurados pelo
ComitÃª de Ã?tica do Partido dos Trabalhadores (PT) na dÃ©cada de 90 â?? igualmente com o nÃtido
propÃ³sito de ferir a honra do Autor ROBERTO TEIXEIRA:

â??O economista Paulo de Tarso Venceslau denunciou ao PT o caso CPEM â?? denÃºncias de trÃ¡fico 
de influÃªncia entre a empresa e prefeituras do PT – em 1996. O partido instituiu uma comissÃ£o de 
investigaÃ§Ã£o, formada por Paul Singer, HÃ©lio Bicudo e JosÃ© Eduardo Cardozo. No relatÃ³rio, os 
trÃªs advertem Roberto Teixeira, amigo de Lula, por â??grave falta de Ã©ticaâ??.

A direÃ§Ã£o do PT preferiu divulgar versÃ£o â??condensadaâ?? do relatÃ³rio, sem trechos que
indicam Teixeira, o que configura um simbÃ³lico voto de censura.

Em entrevistas sobre o caso, Teixeira nÃ£o sÃ³ omitiu a existÃªncia de advertÃªncia como se absolveu
de qualquer deslize. Paulo de Tarso foi expulso em 1998.

Teixeira permaneceu no partido e mantÃ©m amizade com Lula. Ele tambÃ©m Ã© amigo do deputado
JosÃ© Mentor, relator da CPI do Banestado, onde atÃ© agora nÃ£o foi aprovada a convocaÃ§Ã£o do
ex-presidente da Transbrasil AntÃ´nio Celso Cipriani. Como advogado, Teixeira defende os interesses
da Transbrasil e de Cipriani, de quem tambÃ©m Ã© amigoâ?• .

Note-se que o prÃ³prio Autor da reportagem â?? o co-RÃ©u LUIZ MACKLOUF CARVALHO â??
afirma que os fatos ali narrados se referem aos longÃnquos anos de 1996, 1997 e 1998.

Afora isso, Ã© necessÃ¡rio esclarecer, na esteira do que jÃ¡ foi exposto no tÃ³pico anterior, que o foi o
prÃ³prio Autor ROBERTO TEIXEIRA quem solicitou ao DiretÃ³rio Nacional do Partido dos
Trabalhadores (PT) a instauraÃ§Ã£o de uma ComissÃ£o de Ã?tica para apurar sua conduta â?? e
tambÃ©m a conduta do co-RÃ©u PAULO DE TARSO VENCESLAU.

E o DiretÃ³rio Nacional do Partido dos Trabalhadores (PT), apÃ³s regular procedimento, houve por bem
concluir que o Autor ROBERTO TEIXERIA nÃ£o cometera qualquer infraÃ§Ã£o Ã  Ã©tica
partidÃ¡ria, ao contrÃ¡rio do co-RÃ©u PAULO DE TARSO VENCESLAU â?? que foi expulso do
partido em virtude da constataÃ§Ã£o de conduta incompatÃvel com a Ã©tica partidÃ¡ria.

Ademais, como comprovam os documentos anexados nesta petiÃ§Ã£o, o Poder JudiciÃ¡rio, o
MinistÃ©rio PÃºblico e Juristas jÃ¡ se pronunciaram em diversas oportunidades pela ausÃªncia de
qualquer ilicutude ou irregularidade envolvendo os contratos em tela.

EsclareÃ§a-se, ainda, que, tambÃ©m de forma diversa do que consta na reportagem em questÃ£o, o
Autor ROBERTO TEIXEIRA nÃ£o Ã© advogado do Sr. AntÃ´nio Celso Cipriani e tambÃ©m nÃ£o
interveio em favor deste ou em benefÃcio prÃ³prio7 em qualquer ato da jÃ¡ extinta â??CPMI DO
BANESTADOâ?•.

Do que foi exposto e do que mais dos autos consta, verifica-se com absoluta clareza que na reportagem e
entrevista divulgada no jornal â??O Estado de SÃ£o Pauloâ?• no dia 28.07.2005, uma vez mais o co-
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RÃ©u LUIZ MACKLOUF CARVALHO teve o nÃtido propÃ³sito de enxovalhar a honra do Autor
ROBERTO TEIXEIRA, divulgado fatos mendazes, desvirtuados e â??requentandoâ?• alegaÃ§Ãµes jÃ¡
superadas pelo tempo.

II.1.b â?? Das respostas e afirmaÃ§Ãµes feitas pelo co-RÃ©u PAULO DE TARSO VENCESLAU 
no bojo da reportagem e entrevista divulgada no jornal â??O Estado de SÃ£o Pauloâ?• no dia 
28.97.2005

Desde a primeira resposta atribuÃda Ã s perguntas adrede combinadas com o co-RÃ©u LUIZ
MACKLOUF CARVALHO, o co-RÃ©u PAULO DE TARSO VENCESLAU buscou enxovalhar a
honra do Autor ROBERTO TEIXEIRA e, com isso, ganhar indevida notoriedade.

Em todas as respostas apresentadas ao co-RÃ©u LUIZ MACKLOUF CARVALHO, o co-RÃ©u
PAULO DE TARSO VENCESLAU recorre a afirmaÃ§Ãµes mendazes, jÃ¡ superadas pelo tempo e jÃ¡
rechaÃ§adas pelo MinistÃ©rio PÃºblico e pelo Poder JudiciÃ¡rio. E, na tentativa de superar esses
obstÃ¡culos, o co-RÃ©u PAULO DE TARSO VENCESLAU â?? certamente mancomunado com o co-
RÃ©u LUIZ MACKLOUF CARVALHO â?? tanta estabelecer indevido liame entre fatos passados e a
onda de denÃºncias que atualmente ocupa a mÃdia, envolvendo membros do Congresso Nacional.

Veja-se.

Ao ser indagado sobre a â??maior crise do PTâ?•, o co-RÃ©u PAULO DE TARSO VENCESLAU
afirmou:

â??Diz o ditado que o pepino se torce quando Ã© novo. O PT teve essa oportunidade hÃ¡ dez anos, 
quando contei para o Lula que Roberto Teixeira estava usando nome dele para arrecadar dinheiro 
para o PT, com mÃ©todos que nÃ£o eram lÃcitos, o que foi comprovado por uma auditoria externa e 
uma sindicÃ¢ncia interna. Lula agiu com destempero, achando que eu deveria ser expulso, para 
preservar o compadre. Isso quando havia um relatÃ³rio de investigaÃ§Ã£o, assinado por Bicudo, 
Cardozo e Singer, pedindo a cabeÃ§a do Teixeiraâ?• (destacou-se).

EsclareÃ§a-se, por oportuno, que o Autor ROBERTO TEIXEIRA jamais esteve envolvido com
qualquer arrecadaÃ§Ã£o de valores para o Partido dos Trabalhadores (PT) â??com mÃ©todos que nÃ£o 
eram lÃcitosâ?•.

TambÃ©m nÃ£o existe ou existiu qualquer documento no Partido dos Trabalhares â??pedindo a 
cabeÃ§a do Teixeiraâ?•.

Tratam-se de afirmaÃ§Ãµes absolutamente mendazes e com o exclusivo objetivo, como jÃ¡ exposto Ã 
exaustÃ£o, de ferir a honra e a imagem do Autor ROBERTO TEIXEIRA.
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Na resposta Ã  pergunta seguinte, o co-RÃ©u PAULO DE TARSO VENCESLAU mente novamente,
com o intuito de macular a honra e o bom nome do Autor ROBERTO TEIXEIRA â?? atribuindo-lhe
conduta criminosa.

Realmente, ao ser indagado sobre â??Qual a conseqÃ¼Ãªncia do relatÃ³rioâ?•, o co-RÃ©u PAULO DE
TARSO VENCESLAU afirmou levianamente que:

â??Nenhuma. O Lula foi o primeiro a saber do caso. Sabia do comprometimento do seu compadre, 
sabia do volume de dinheiro pÃºblico envolvido, e fez questÃ£o nÃ£o sÃ³ de acobertar, mas de 
punir quem tinha descobertoâ?• (destacou-se).

E complementa na resposta seguinte:

â??(…) Se era seu compadre, paciÃªncia. O compadre que nÃ£o tivesse abusado da amizade ele …â?• .

E a resposta dada Ã  pergunta seguinte pelo co-RÃ©u PAULO DE TARSO VENCESLAU â?? 
sempre de forma orquestrada com o co-RÃ©u LUIZ MACKLOUF CARVALHO â?? nÃ£o deixa
dÃºvida a respeito da real intenÃ§Ã£o de ferir a honra do Autor ROBERTO TEIXEIRA atravÃ©s
daquele veÃculo.

Com efeito, ao ser indagado pelo co-RÃ©u LUIZ CARVALHO MACKLOUF sobre â??Quem seria o 
ValÃ©rio na Ã©pocaâ?•, o co-RÃ©u PAULO DE TARSO VENCESLAU foi incisivo:

â??O Teixeira. Ele era o grande operador. Ele se apresentava nas prefeituras em nome do Lula, para 
pegar dinheiro para o PTâ?• (destacou-se).

EsclareÃ§a-se, neste ponto, apenas para se aquilatar a gravidade da imputaÃ§Ã£o atribuÃda ao Autor
ROBERTO TEIXEIRA, que o â??ValÃ©rioâ?• citado pelo entrevistador e utilizado na resposta do
entrevistado Ã© a pessoa que estÃ¡ sendo acusada em todo o PaÃs, nesta oportunidade, como sendo a
autora de um esquema de arrecadaÃ§Ã£o ilÃcita para campanhas eleitorais envolvendo membros do
Congresso Nacional e, ainda, de operaÃ§Ãµes ilegais envolvendo dinheiro pÃºblico e â??lavagem de
dinheiroâ?•.

Esse cenÃ¡rio fica bem evidenciado pela reportagem de capa do mesmo jornal onde foi publicada a
entrevista ora enfocada, onde se lÃª o seguinte: â??CPI PEDE PRISÃ?O DE VALÃ?RIOâ?•. No
mesmo jornal hÃ¡ referÃªncias sobre o tema na pÃ¡gina â??A6â?•.

Nas demais respostas divulgadas, o co-RÃ©u PAULO DE TARSO VENCESLAU ainda faz
afirmaÃ§Ãµes nebulosas sobre o â??negÃ³cio do Teixeiraâ?• e, ainda, na derradeira pergunta â??
cuidadosamente formulada pelo co-RÃ©u PAULO MACKLOUF CARVALHO para atingir o
desiderato de ambos, que Ã© o de macular a honra do Autor ROBERTO TEIXEIRA â?? 
coloca sob suspeita, indevidamente, a participaÃ§Ã£o do Autor ROBERTO TEIXEIRA em fatos 
criminosos apurados pela CPMI DO BANESTADO:

CONSULTOR JURÃDICO
www.conjur.com.br

Page 15
2024 - www.conjur.com.br - Todos os direitos reservados. 10/08/2005



â??O sr. tem ouvido falar do advogado Roberto Teixeira?

Ele estÃ¡ blindado, completamente blindado. Mas a hora em que reabrirem o caso Banestado 
talvez a gente descubra por que foi blindadoâ?• (destacou-se).

Do que foi exposto e do que mais dos autos consta, verifica-se com absoluta clareza que as respostas
dadas pelo co-RÃ©u PAULO DE TARSO VENCESLAU na entrevista realizada pelo co-RÃ©u LUIZ
MACKLOUF CARVALHO e divulgada no jornal â??O Estado de SÃ£o Pauloâ?•, editado pelo co-
RÃ©u S/A O Estado de SÃ£o Paulo, tiveram por nÃtido objetivo achincalhar a honra do Autor
ROBERTO TEIXEIRA atravÃ©s de afirmaÃ§Ãµes mentirosas e levianas a respeito de fatos passados e
presentes.

II.3 â?? Do editorial divulgado pelo jornal â??O Estado de SÃ£o Pauloâ?• no dia 29.07.2005 â?? 
responsabilidade do RÃ©u RUY MESQUITA (Lei de Imprensa, art. 28, II)

No dia 29.07.2005, o jornal â??O Estado de SÃ£o Pauloâ?• divulgou na pÃ¡gina â??A3â?• editorial
intitulado â??Erros, fatos e palavrasâ?• (doc. 19).

Esse editorial nÃ£o contÃ©m identificaÃ§Ã£o, mas, Ã  luz do que estabelece o art. 28, II, da Lei de
Imprensa, a responsabilidade pelo mesmo Ã© do co-RÃ©u RUY MESQUITA8 â?? sendo certo, ainda,
que Ã© de todos sabido que o primeiro editorial da pÃ¡gina 3 do jornal â??O Estado de SÃ£o Pauloâ?•
Ã© da autoria do mesmo.

Por isso mesmo, nÃ£o hÃ¡ dÃºvida de que o co-RÃ©u RUY MESQUITA Ã© o responsÃ¡vel legal por
esse editorial e, ainda, o seu real subscritor.

Posto isso, cumpre destacar que no editorial ora enfocado, o seu autor se arvora, uma vez mais, na 
condiÃ§Ã£o de PRETOR DE UM AUTÃ?NTICO TRIBUNAL DE EXCEÃ?Ã?O para tecer 
consideraÃ§Ãµes a respeito â??dos que erraram e um fato a esta altura jÃ¡ histÃ³ricoâ?• 
envolvendo â??o esquema de arrecadaÃ§Ã£o ilÃcita de recursos operado em prefeituras petistas, 
como a de SÃ£o JosÃ© dos Campos … pelo advogado Roberto Teixeiraâ?• (destacou-se):

â??… o mesmo Estado que noticia ontem , como a imprensa diÃ¡ria em geral, a sua mais nova 
manifestaÃ§Ã£o sobre a amarga atualidade polÃtica brasileira pÃºblica tambÃ©m uma entrevista que 
revela a imensa distÃ¢ncia entre as palavras do presidente sobre qual deve ser o destino dos que 
erraram e o fato a esta altura jÃ¡ histÃ³rico, do qual o protagonista central, que aponta rigorosamente 
na direÃ§Ã£o oposta.

O entrevistado Ã© o economista Paulo de Tarso Venceslau. Em 1995, ele denunciou a Lula 
o esquema de arrecadaÃ§Ã£o ilÃcita de recursos operado em prefeituras petistas, como a de SÃ£o 
JosÃ© dos Campos, da qual era secretÃ¡rio das FinanÃ§as, pelo advogado Roberto Teixeira, 
compadre do entÃ£o futuro presidente ….â?• (destacou-se).
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Sucessivamente, o autor do editorial ora enfocado enaltece e encampa todas as acusaÃ§Ãµes 
levianas feitas pelos co-RÃ©us LUIZ MACKLOUF CARVALHO e PAULO DE TARSO 
VENCESLAU no dia anterior nas pÃ¡ginas do jornal â??O Estado de SÃ£o Pauloâ?•.

E, para concluir seu editorial, o autor do editoria em tema â?? de responsabilidade e efetivamente
redigido pelo co-RÃ©u RUY MESQUITA, relembre-se â?? tambÃ©m ratifica inverÃdica
afirmaÃ§Ã£o divulgada no mesmo jornal pelo co-RÃ©u JOÃ?O DOMINGOS envolvendo o Autor
ROBERTO TEIXEIRA e uma empresa pÃºblica federal, alÃ©m de repetir leviana afirmaÃ§Ã£o
relativa ao Autor ROBERTO TEIXEIRA e a â??CPMI DO BANESTADOâ?• â?? buscando, com essa 
MIXÃ?RDIA DE AFIRMAÃ?Ã?ES LEVIANAS, exclusivamente macular a honra e a boa 
imagem do Autor ROBERTO TEIXEIRA:

â??A ascensÃ£o do PT ao Planalto deu dimensÃ£o federal aos meios e fins encarnados no ministro que 
dizia que sÃ³ fazia o que Lula mandava. Prova de que nada mudou estÃ¡ no caso da nomeaÃ§Ã£o do 
novo presidente da Infraero. Contra o parecer da ministra da Casa Civil, Dilma Rousseff, ele nomeou 
para a Infraero TÃ©rcio Ivan de Barros. A PolÃcia Federal apura irregularidades que teria cometido 
na superintendÃªncia do Aeroporto de Guarulhos, em 2002. TÃ©rcio Ã© amigo de AntÃ´nio Celso 
Cipriani, ex-presidente da falida Transbrasil, da qual o â??compadreâ?? de Lula, Roberto Teixeira, 
Ã© advogado, e tem (Cipriani) um grande projeto na Infraero, apresentado pela advogada Waleska 
(sic) Teixera, filha de Roberto Teixeira e afilhada de casamento de Lula. Outro amigo do compadre 
de Lula Ã© o relator da CPI do Banestado, o deputado petista JosÃ© Mentor, cujo mentor Ã© JosÃ© 
Dirceu. Ele conseguiu evitar que Cipriani depussesse no inequÃ©rito. Diz Venceslau: â??Teixeira 
estÃ¡ blindado. Mas na hora em que reabrirem o caso do Banestado talvez a gente descubra o por 
quÃªâ?• (destacou-se).

Verifica-se, pois, que no editorial em tela foram ratificadas e enaltecidas diversas notÃcias mendazes e
levianas publicadas no jornal â??O Estado de SÃ£o Pauloâ?• nos dias anteriores pelos co-RÃ©us JOÃ?O
DOMINGOS e LUIZ MACKLOUF CARVALHO, alÃ©m do teor da entrevista do co-RÃ©u PAULO
DE TARSO VENCESLAU, sempre com o objetivo de enxovalhar a honra do Autor ROBERTO
TEIXEIRA e expÃ´-lo ao desprezo pÃºblico.

II.2 â?? Da reportagem publicada no jornal â??O Estado de SÃ£o Pauloâ?• no dia 31.07.2005, de 
autoria do co-RÃ©u JOÃ?O DOMINGOS

No dia 31.07.2005, o co-RÃ©u JOÃ?O DOMINGOS fez publicar no jornal â??O Estado de SÃ£o
Pauloâ?•, na pÃ¡gina â??A13â?•, reportagem no bojo da qual voltou a repetir informaÃ§Ã£o inverÃdica a
respeito da interferÃªncia do Autor ROBERTO TEIXEIRA na escolha de cargos da AdministraÃ§Ã£o
PÃºblica Federal (doc. 20):

â??(…)

Toda a confusÃ£o criada por causa da escolha de TÃ©rcio para a direÃ§Ã£o da Infraero resume-se Ã 
forma como vai tratar a disputa com a Transbrasil. De acordo com informaÃ§Ãµes do PalÃ¡cio do
Planalto, TÃ©rcio foi o escolhido para a direÃ§Ã£o da companhia por sugestÃ£o do advogado Roberto
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Teixeira, que defende a Transbrasil. Ele Ã© compadre do presidente Lula.â?•

Ã? de se registrar, ao menos, que nesta oportunidade o co-RÃ©u JOÃ?O DOMINGOS â?? apÃ³s outra
reportagens e editorial sobre o tema â?? admite que a versÃ£o Ã© controversa e negada pelo Autor
ROBERTO TEIXERA.

Sem prejuÃzo disso, os co-RÃ©us LUIZ MACKLOUF CARVALHO e RUY MESQUITA (Lei de 
Imprensa, art. 28, II) escreveram no mesmo dia, respectivamente, reportagem e editorial no 
mesmo jornal â??O Estado de SÃ£o Pauloâ?• afirmando, peremptoriamente, que o Autor 
ROBERTO TEIXEIRA havia interferido na nomeaÃ§Ã£o de cargos da AdministraÃ§Ã£o Federal
â?? tudo com vistas a construir em desfavor do mesmo Autor ROBERTO TEIXEIRA a pecha do ilÃcito
e, conseqÃ¼entemente, denegrir a sua imagem.

II.2 â?? Do editorial publicado no jornal â??O Estado de SÃ£o Pauloâ?• no dia 31.07.2005, de 
responsabilidade do co-RÃ©u RUY MESQUITA (Lei de Imprensa, art. 28, II)

No mesmo dia 31.07.2005, domingo, o jornal â??O Estado de SÃ£o Pauloâ?•, dando vazÃ£o Ã  sanha 
persecutÃ³ria em desfavor do Autor ROBERTO TEIXEIRA, fez publicar na pÃ¡gina â??A3â?• editorial
intitulado â??Ã?tica do Compadrioâ?• (doc. ).

No bojo desse editorial, o autor desse editorial â?? cuja responsabilidade, como jÃ¡ exposto, Ã© do co-
RÃ©u RUY MESQUITA â??, UMA VEZ MAIS SE ARVORANDO NA CONDIÃ?Ã?O DE PRETOR 
DE UM AUTÃ?NTICO TRIBUNAL DE EXCEÃ?Ã?O, volta a atribuir ao Autor ROBERTO
TEIXEIRA, de forma leviana e irresponsÃ¡vel, condutas absolutamente mendazes, com vistas a
constrangÃª-lo publicamente.

De fato, o autor do editorial em tela volta a salientar no editorial em questÃ£o, que o Autor ROBERTO
TEIXEIRA estaria interferindo na nomeaÃ§Ã£o de cargos de determinada empresa pÃºblica e, ainda,
estariam obtendo da AdministraÃ§Ã£o PÃºblica Federal benefÃcios em virtude da relaÃ§Ã£o pessoal
que mantÃ©m com o ExcelentÃssimo Senhor Presidente da RepÃºblica.

Veja-se:

â??(…) O ex-presidente da Infraero Carlos Wilson (favorÃ¡vel Ã  adoÃ§Ã£o de medidas legais para 
devolver Ã  UniÃ£o os espaÃ§os em poder da Transbrasil) se opunha a um projeto de Cipriani de 
montar uma empresa de carga com a Ocean Air â?? que ocuparia os espaÃ§os que a Transbrasil 
mantÃ©m por medida cautelar, apesar de nÃ£o voar desde dezembro de 2001.

E aqui estÃ¡ o busilis da questÃ£o: esse projeto foi apresentado Ã  Infraero pela advogada Waleska (sic)
Teixeira, filha de Roberto Teixeira e afilhada de casamento do presidente Luiz InÃ¡cio Lula da Silva. O
advogado Roberto Teixeira Ã© o senhorio na casa de quem Luiz InÃ¡cio Lula da Silva morou durante 8
anos, sem pagar aluguel â?? e no sÃtio de quem passava os fins de semana, tambÃ©m gratuitamente. O
mesmo Roberto Teixeira foi acusado, em 1995, de comandar um amplo esquema junto a prefeituras do
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PT para captar recursos (de caixa 2) destinados a financiamento eleitoral do partido. E quem denunciou
tal esquema â?? em primeiro lugar ao prÃ³prio Lula – , o ex-guerrilheiro e petista-fundador Paulo de
Tarso Venceslau, foi demitido pela entÃ£o prefeita de SÃ£o JosÃ© dos Campos (Ã?ngela Guadagnin,
hoje fervorosa defensora da CPI dos Correios) e julgado pelo Conselho de Ã?tica petista acabou sendo
expulso do Partido dos Trabalhadores â?? que encerrou, sumariamente, sua carreira polÃtica.

Apesar de tudo isso, o presidente Lula â??recusou do recuoâ?? e manteve a nomeaÃ§Ã£o de TÃ©rcio
Ivan de Barros para a presidÃªncia da Infraero.

Ã? claro que, como no caso de SÃ£o JosÃ© dos Campos, choverÃ£o os desmentidos de que tenha
havido qualquer interferÃªncia do fator do compadrio na decisÃ£o do presidente sobre a direÃ§Ã£o de
uma empresa que tem orÃ§amento anula de R$ 2 milhÃµes …â?•.

Note-se que o autor do editorial em tela â?? de responsabilidade do co-RÃ©u RUY MESQUITA â??
propositamente, estabeleceu uma mixÃ³rdia entre alegaÃ§Ãµes infundadas e levianas oriundas de 
reportagens divulgadas pelos co-RÃ©us LUIZ MACKLOUF CARVALHO e JOÃ?O 
DOMINGOS e entrevista do co-RÃ©u PAULO DE TARSO VENCESLAU com acusaÃ§Ãµes
longÃnquas que jÃ¡ foram superadas pelo esclarecimentos dos fatos, diversos julgados do Tribunal de
JustiÃ§a do Estado de SÃ£o Paulo e outros elementos mencionados no pÃ³rtico desta petiÃ§Ã£o.

Vale dizer, o jornalista (com a habilidade propiciada pelas dÃ©cadas Ã  frente do jornal â??O Estado de
SÃ£o Pauloâ?•) criou um cenÃ¡rio irreal a partir de afirmaÃ§Ãµes que ele tinha ciÃªncia de que 
nÃ£o eram verdadeiras â?? seja pelos julgamentos realizados pelo Poder JudiciÃ¡rio, seja pelos
esclarecimentos que jÃ¡ haviam sido espontaneamente prestados pelo Autor ROBERTO TEIXERIA â?? 
tudo com vistas a denegrir a sua imagem e a sua honra e expÃ´-lo ao desprestÃgio pÃºblico.

II.4 â?? Dos danos morais causados ao Autor ROBERTO TEIXEIRA em virtude dos atos ilÃcitos
descritos nesta petiÃ§Ã£o

O Autor ROBERTO TEIXEIRA Ã© advogado hÃ¡ 35 (trinta e cinco) anos e sÃ³cio-fundador do
escritÃ³rio de advocacia ROBERTO TEIXEIRA & ADVOGADOS.

O Autor ROBERTO TEIXEIRA tambÃ©m jÃ¡ foi eleito pelos seus pares Presidente da SubseÃ§Ã£o
de SÃ£o Bernardo do Campo das Ordem os Advogados do Brasil.

O Autor ROBERTO TEIXEIRA tambÃ©m possui vÃnculos acadÃªmicos com a PontifÃcia
Universidade CatÃ³lica de SÃ£o Paulo, onde jÃ¡ foi auxiliar de ensino jurÃdico e obteve a
especializaÃ§Ã£o em direito civil e direito processual civil.

Diante do seu incessante trabalho na advocacia e, tambÃ©m do seu trabalho no Ã¢mbito acadÃªmico, o
Autor ROBERTO TEIXEIRA amealhou o respeito e a confianÃ§a na Ã¡rea dentre os seus familiares,
amigos, colegas de profissÃ£o e clientes.

Paralelamente, o Autor tambÃ©m obteve respeito e reconhecimento na Ã¡rea polÃtica, principalmente
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no Ã¢mbito do Partido dos Trabalhadores (PT), de cuja fundaÃ§Ã£o e evoluÃ§Ã£o participou e
auxiliou.

A reportagens acima mencionadas, indiscutivelmente, tÃªm o condÃ£o de macular de forma indelÃ©vel
a boa imagem e os atributos conquistados pelo Autor ROBERTO TEIXEIRA em uma vida de trabalho
no Ã¢mbito jurÃdico e de militÃ¢ncia polÃtica.

Com efeito, o jornal â??O Estado de SÃ£o Pauloâ?• tem ampla circulaÃ§Ã£o em todo o Brasil e, alÃ©m
disso, as matÃ©rias, entrevistas e editoriais divulgados em seu bojo sÃ£o objeto de comentÃ¡rios e
especulaÃ§Ãµes do pÃºblico em geral e, ainda, servem para pautar outros veÃculos da imprensa.

Dessa forma, as afirmaÃ§Ãµes mendazes e levianas vinculadas ao nome do Autor ROBERTO
TEIXEIRA durante praticamente uma semana no jornal â??O Estado de SÃ£o Pauloâ?• jÃ¡ chegaram ao
conhecimento de seus familiares, amigos, colegas e profissÃ£o e clientes.

As reportagens, entrevista e editoriais divulgados pelo jornal â??O Estado de SÃ£o Pauloâ?• a respeito do
Autor ROBERTO TEIXEIRA, aliÃ¡s, sÃ£o objeto de conversas e comentÃ¡rios do pÃºblico em geral
â?? atuando como elementos â??formadores de opiniÃ£oâ?•.

Veja-se que no vertente caso foram diversas reportagens e 02 (dois) editoriais veiculados no jornal 
â??O Estado de SÃ£o Pauloâ?• de uma mesma semana com afirmaÃ§Ãµes que violam a honra e a 
imagem do Autor ROBERTO TEIXEIRA.

Essa situaÃ§Ã£o, sem dÃºvida alguma, deflagrou constrangimento indevido e conseqÃ¼ente
sofrimento para o Autor ROBERTO TEIXEIRA, uma vez que, como jÃ¡ exposto, a sua boa imagem e
honorabilidade foram maculadas de forma indelÃ©vel.

O sofrimento causado ao Autor ROBERTO TEIXEIRA ainda envolve a indevida inserÃ§Ã£o do nome
de sua filha, VALESKA TEIXEIRA ZANIN MARTINS, em reportagens e editoriais desabonadores e os
constrangimentos daÃ decorrentes.

Os danos morais causados ao Autor ROBERTO TEIXEIRA, nesse diapasÃ£o, sÃ£o indiscutÃveis e
devem ser reparados pelos RÃ©us.

â?? III â??

DO DIREITO

O dano moral, segundo a mais autorizada doutrina, Ã© aquele que nÃ£o repercute propriamente no
patrimÃ´nio do lesado, mas que, mesmo assim, atinge sua esfera jurÃdica â?? causando-lhe gravame de
valores nÃ£o dotados de expressÃ£o propriamente pecuniÃ¡ria, ou aferiÃ§Ã£o econÃ´mica, mas que se 
â??exaurem na esfera mais Ãntima da personalidadeâ?•, traduzindo-se em â??turbaÃ§Ãµes de Ã¢nimo, 
em reaÃ§Ãµes desagradÃ¡veis, desconfortÃ¡veis, ou constrangedoras, ou outras desse nÃvelâ?•
(CARLOS ALBERTO BITTAR, in â??ReparaÃ§Ã£o civil por danos moraisâ?•, Ed. RT, 1993, p.p.
30/31).
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O dano moral, Ã© necessÃ¡rio esclarecer, implica a violaÃ§Ã£o a princÃpio fundamental do Estado e
direito fundamental do cidadÃ£o, a dignidade da pessoa humana, tal como prevista no art. 1Âº, III, da
ConstituiÃ§Ã£o Federal:

â??Art.1Âº. A RepÃºblica Federativa do Brasil, formada pela uniÃ£o indissolÃºvel dos Estados e 
MunicÃpios e do Distrito Federal, constitui-se em Estado DemocrÃ¡tico de Direito e tem como 
fundamentos:

(…)

III â?? a dignidade da pessoa humanaâ?•.

Complementarmente, dispÃµem os incisos V e X, do art. 5Âº, da ConstituiÃ§Ã£o Federal, com vistas a
garantir o regular exercÃcio desse direito fundamental:

â??Art.5Âº. Todos sÃ£o iguais perante a lei, sem distinÃ§Ã£o de qualquer natureza, garantindo-se aos 
brasileiros e aos estrangeiros residentes no PaÃs a inviolabilidade do direito Ã  vida, Ã  liberdade, Ã  
igualdade, Ã  seguranÃ§a e Ã  propriedade, nos termos seguintes:

(…)

V â?? Ã© assegurado o direito de resposta, proporcional ao agravo, alÃ©m da indenizaÃ§Ã£o 
pelo dano material, moral ou Ã  imagem;

(…)

X â?? sÃ£o inviolÃ¡veis a intimidade, a vida privada, a honra e a imagem das pessoas, assegurado 
o direito a indenizaÃ§Ã£o pelo dano material ou moral decorrente de sua violaÃ§Ã£oâ?• .

E a legislaÃ§Ã£o federal tambÃ©m contÃ©m diversos preceitos assegurando a dignidade da pessoa
humana e os direitos personalÃssimos, merecendo destaque, entre outros, os seguintes dispositivos do
CÃ³digo Civil em vigor:

â??Art. 12. Pode-se exigir que cesse a ameaÃ§a, ou a lesÃ£o, a direito da personalidade, e reclamar 
perdas e danos, sem prejuÃzo de outras sanÃ§Ãµes previstas em leiâ?•.

â??Art. 17. O nome da pessoa nÃ£o pode ser empregado por outrem em publicaÃ§Ãµes ou 
representaÃ§Ãµes que a exponham ao desprezo pÃºblico, ainda quando nÃ£o haja intenÃ§Ã£o 
difamatÃ³riaâ?•.

â??Art. 21. A vida privada da pessoa natural Ã© inviolÃ¡vel, e o juiz, a requerimento do interessado,
adotarÃ¡ as providÃªncias necessÃ¡rias para impedir ou fazer cessar ato contrÃ¡rio a esta normaâ?•.
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â??Art. 186. Aquele que, por aÃ§Ã£o ou omissÃ£o voluntÃ¡ria, negligÃªncia ou imprudÃªncia, violar
direito e causar dano a outrem, ainda que exclusivamente moral, comete ato ilÃcitoâ?• ;

E na legislaÃ§Ã£o especÃfica â?? a Lei nÂº 5.250/67 â?? tambÃ©m hÃ¡ disposiÃ§Ãµes que merecem
destaque no vertente caso:

â??Art . 1Âº Ã? livre a manifestaÃ§Ã£o do pensamento e a procura, o recebimento e a difusÃ£o de 
informaÃ§Ãµes ou idÃ©ias, por qualquer meio, e sem dependÃªncia de censura, respondendo cada um, 
nos termos da lei, pelos abusos que cometerâ?•.

â??Art . 12. Aqueles que, atravÃ©s dos meios de informaÃ§Ã£o e divulgaÃ§Ã£o, praticarem abusos no
exercÃcio da liberdade de manifestaÃ§Ã£o do pensamento e informaÃ§Ã£o ficarÃ£o sujeitos Ã s
penas desta Lei e responderÃ£o pelos prejuÃzos que causaremâ?•.

â??Art . 49. Aquele que no exercÃcio da liberdade de manifestaÃ§Ã£o de pensamento e de
informaÃ§Ã£o, com dolo ou culpa, viola direito, ou causa prejuÃzo a outrem, fica obrigado a reparar:

I – os danos morais e materiais, nos casos previstos no art. 16, nÃºmeros II e IV, no art. 18 e de
calÃºnia, difamaÃ§Ã£o ou injÃºriasâ?• .

Emerge com nitidez dos dispositivos constitucionais e legais acima transcritos, que o direito pÃ¡trio
consagra duas ordens de proteÃ§Ã£o ao nome, Ã  imagem, Ã  honra e aos demais direitos da
personalidade: a proteÃ§Ã£o de natureza preventiva e, ainda, a proteÃ§Ã£o de natureza repressiva,
objetivando a reparaÃ§Ã£o dos danos jÃ¡ causados.

Pede-se vÃªnia para iniciar pela necessidade de reparaÃ§Ã£o repressiva.

IV.I – Da necessÃ¡ria proteÃ§Ã£o repressiva a ser concedida em favor do Autor no vertente caso

Os fatos expostos nos tÃ³picos anteriores, indiscutivelmente, revelam que os RÃ©us se conluiaram para
deflagrar nova e temerÃ¡ria investida contra a honra e a imagem do Autor ROBERTO TEIXEIRA
utilizando-se, para tanto, de:

(i) repristinaÃ§Ã£o de reportagens publicadas em passado longÃnquo, baseadas em afirmaÃ§Ãµes
inverÃdicas, cujos reais fatos que jÃ¡ foram julgados lÃcitos pelo Poder JudiciÃ¡rio (inclusive pelo E.
Tribunal de JustiÃ§a do Estado de SÃ£o Paulo) e jÃ¡ foram rechaÃ§adas por Pareceres do MinistÃ©rio
PÃºblico e de renomados Juristas e que, ademais, nÃ£o dizem respeito ao Autor ROBERTO TEIXERA;

(ii) publicaÃ§Ã£o de reportagens baseadas em fatos absolutamente inverÃdicos, sem a divulgaÃ§Ã£o
do procedimento utilizado na sua elaboraÃ§Ã£o (â??fontes do setorâ?•) e, ainda, sem prÃ©via oitiva do
Autor;

(iii) publicaÃ§Ã£o de afirmaÃ§Ãµes caluniosas, difamatÃ³rias e injuriosas contra o Autor ROBERTO
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TEIXEIRA provenientes de pessoa que guarda notÃ³ria animosidade em relaÃ§Ã£o ao mesmo (
essa pessoa Ã© proprietÃ¡ria, segundo o co-RÃ©u LUIZ CARVALHO MACKLOUF, de um 
â??tablÃ³ide semanalâ?•);

(iv) publicaÃ§Ã£o de editoriais sucessivos pelo diretor do jornal ratificando e enaltecendo o teor das
reportagens e entrevista publicadas nos dias anteriores com ofensas Ã  hora e Ã  imagem do Autor
ROBERTO TEIXERA, acentuando ainda mais essas ofensas;

(v) ausÃªncia de prÃ©via ou eficaz oportunidade ao Autor ROBERTO TEIXERA de prestar
esclarecimentos a respeito das afirmaÃ§Ãµes consignadas nas reportagens, entrevista e editoriais
discutidos nesta aÃ§Ã£o.

(vi) ausÃªncia de qualquer retrataÃ§Ã£o ou informaÃ§Ã£o adicional dos subscritores das reportagens,
entrevista e editoriais em questÃ£o apÃ³s o encaminhamento de cartas de esclarecimentos pelo Autor
ROBERTO TEIXEIRA.

A caracterizaÃ§Ã£o de danos morais, a partir dos fatos jÃ¡ ocorridos Ã© indiscutÃvel, sendo certo que
esses danos morais deverÃ£o ser suportados, solidariamente, pelos RÃ©us.

V.1.a â?? Da infraÃ§Ã£o ao dever de veracidade e de diligÃªncia e cuidado na divulgaÃ§Ã£o da 
notÃcia

HÃ¡ que se observar, em primeiro lugar, que os RÃ©us infringiram e sÃ£o contumazes infratores 
da regra basilar do jornalismo, que Ã© o dever de veracidade â?? a qual foi deixada de lado no 
vertente caso, como jÃ¡ demonstrado, em busca de uma sanha persecutÃ³ria.

Veja-se, por oportuno, o seguinte trecho do v. AcÃ³rdÃ£o proferido pelo E. Tribunal de JustiÃ§a no
julgamento da ApelaÃ§Ã£o CÃvel nÂº 142.455, da relatoria do Em. Desembargador Ã•LVARO
LAZZARINI que resultou na condenaÃ§Ã£o do jornal â??O Estado de SÃ£o Paulo â?? observando-se 
no vertente caso a situaÃ§Ã£o ainda Ã© mais grave, na medida em que o prÃ³prio Diretor do 
jornal â??O Estado de SÃ£o Pauloâ?•, evidenciando o conluio e unidade de propÃ³sito com os 
demais RÃ©us, chancelou e enalteceu em editoriais do jornal â??O Estado de SÃ£o Pauloâ?• 
entrevista e reportagens ofensivas Ã  hora e Ã  imagem do Autor publicadas anteriormente pelo 
mesmo periÃ³dico:

â??(…)

Repete-se, porÃ©m, que o direito Ã  informaÃ§Ã£o inserido no aludido art. 5Âº, com que alguns
repÃ³rteres invocam para pressionar desavisados, Ã© tambÃ©m um dever, Ã© um direito-dever de 
bem informar desavisados, em especial quando em confronto com o direito Ã  inviolabilidade da 
intimidade, Ã  vida privada, Ã  hora e Ã  imagem das pessoas (art. 5Âº, inciso X, da 
ConstituiÃ§Ã£o da RepÃºblica) , que, repete-se, nÃ£o podem ser culpadas atÃ© o trÃ¢nsito em
julgado da sentenÃ§a penal condenatÃ³ria (art. 5Âº, inciso LIVII, da ConstituiÃ§Ã£o da RepÃºblica).
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Ã? um atuar deontolÃ³gico dos que atuam em Ã³rgÃ£os de comunicaÃ§Ã£o isso observar e, 
assim, devem as empresas de comunicaÃ§Ã£o orientar as suas editorias e demais Ã³rgÃ£os 
subordinados.

Essa atuaÃ§Ã£o deontolÃ³gica, embora deve ser comum a todas as empresas que se decidam Ã 
comunicaÃ§Ã£o, mais exigÃvel ainda se tornam quando se trata de uma empresa mais do que 
centenÃ¡ria com o Ã© a rÃ©, que edita o conceituado jornal â??O Estado de SÃ£o Pauloâ??, uma
das maiores tradiÃ§Ãµes da imprensa brasileira e mundial, prestigiado pela sua intransigente
independÃªncia, mesmo nos momentos mais difÃceis da nacionalidade. Desse sentir, tambÃ©m, o
â??Manual de RedaÃ§Ã£o e Estiloâ?? do jornal â??O Estado de SÃ£o Pauloâ??, Ã© preciso ao ensinar:
â??34 â?? A correÃ§Ã£o do noticiÃ¡rio responde, ao longo do tempo, pela credibilidade do jornal.
Dessa forma, nÃ£o dÃª notÃcias apressadas ou nÃ£o confirmadas nem inclua no texto informaÃ§Ãµes
sobre as quais vocÃª tenha dÃºvidas. Mesmo que a matÃ©ria jÃ¡ esteja em processo de
composiÃ§Ã£o, sempre haverÃ¡ condiÃ§Ãµes de retificar algum dado impreciso, antes de o jornal
chegar ao leitor. 35 â?? A correÃ§Ã£o de uma variante, a precisÃ£o: confira habitualmente os nomes
das pessoas, os seus cargos, os nÃºmeros incluÃdos numa notÃcia, somas, datas, horÃ¡rios,
enumeraÃ§Ãµes. Com isso vocÃª estarÃ¡ garantindo outra condiÃ§Ã£o essencial do jornal, a
confiabilidade. 36 â?? Nas versÃµes conflitantes, divergentes ou nÃ£o confirmadas, mencione quais as
fontes responsÃ¡veis pela informaÃ§Ã£o ou pelo menos os setores dos quais elas partiram (no caso de
os informantes nÃ£o poderem ser revelados). Toda cautela Ã© pouca e o mÃ¡ximo de cuidado nesse
sentido evitarÃ¡ que o jornal tenha de fazer desmentidos desagradÃ¡veis (â??Manual de RedaÃ§Ã£o e
Estiloâ??, organizado por Eduardo Martins, S.A â??O Estado de SÃ£o Pauloâ??, SÃ£o Paulo, 1990. p.
19). A prÃ³pria rÃ© descumpriu o que ensina e prega, nÃ£o fiscalizando a ediÃ§Ã£o do seu noticiÃ¡rio.

O leitor â?? assinante ou simples leitor â?? de â??O Estado de SÃ£o Pauloâ?? tem o direito de 
exigir que a informaÃ§Ã£o que lhe Ã© passada pelo jornal seja correta, seja verdadeira, que 
nÃ£o seja meia-verdade, o que corresponde a uma inverdade, tem o direito de exigir que o jornal 
nÃ£o caia na vala comum do leviano sensacionalismo, tudo a dizer que, bem por isso, mesmo o 
direito Ã  informaÃ§Ã£o, o direito Ã  comunicaÃ§Ã£o, mesmo sob a Ã³tica do leitor, Ã© um 
dever de bem informar, Ã© um dever de bem comunicar a ele o que Ã© correto, isto Ã©, se assim 
se pudesse dizer, a verdade verdadeira, a verdade por inteiro e nÃ£o a meia verdadeâ?• (RJTJESP
137:194-5).

EsclareÃ§a-se, por oportuno, que mesmo se nÃ£o se estivesse diante de um conluio entre os RÃ©us
ofender a honra do Autor, o que se admite apenas e tÃ£o-somente a tÃtulo de argumentaÃ§Ã£o, jÃ¡ que
os fatos descritos nesta petiÃ§Ã£o sÃ£o firmes nesse sentido, o dever de reparaÃ§Ã£o existe no
vertente caso porque os RÃ©us, no mÃnimo, fizeram publicar afirmaÃ§Ãµes ofensivas Ã  hora do 
Autor em lastro em qualquer elemento de prova e sem a devida conferÃªncia dos elementos que 
motivaram tais publicaÃ§Ãµes.

E nÃ£o hÃ¡ dÃºvida de que â??Existe um dever de prudÃªncia, e especialmente, um dever 
profissional, que impede o jornalista de fazer acusaÃ§Ãµes sem que estas estejam amparadas por um 
mÃnimo de provas, sem que possam ser verificÃ¡veis por dados concretos
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â?• (EnÃ©as Costa Garcia, in Responsabilidade Civil dos Meios de ComunicaÃ§Ã£o, Editora Juarez de
Oliveira, p. 277).

AliÃ¡s, considerando que diversas das afirmaÃ§Ãµes levianas consignadas no jornal â??O Estado de
SÃ£o Pauloâ?• partiram, em grande parte, de entrevista envolvendo pessoa que nutre manifesta
animosidade em relaÃ§Ã£o ao Autor ROBERTO TEIXERA, o co-RÃ©u PAULO DE TARSO
VENCESLAU â?? pessoa que de acordo com o prÃ³prio co-RÃ©u LUIZ MACKLOUF CARVALHO,
comanda um â??tablÃ³ide semanalâ?• â?? esse dever teria de ser observado de forma ainda mais
rigorosa.

Colha-se, nesse sentido, julgado proferido pelo E. Tribunal de JustiÃ§a do Estado de SÃ£o Paulo no
julgamento da ApelaÃ§Ã£o CÃvel nÂº 48423-1, da relatoria do Em. Desembargador CAMARGO
SAMPAIO, de acordo com o qual â??O jornal, responsÃ¡vel pela publicaÃ§Ã£o caluniosa, injuriosa e 
difamatÃ³ria, houve-se com manifesta imprudÃªncia. Divulgou fatos altamente ofensivos Ã  moral do 
autor, sem tomar a menor cautela no sentido de â??checÃ¡-lasâ?? e ver o alcance das acusaÃ§Ãµes 
feitas por pessoas, inclusive, que GUARDAVAM ANIMOSIDADE CONTRA O AUTORâ?• (destacou-
se).

Anote-se, ainda, que as reportagens, a entrevista e os editoriais discutidos nesta aÃ§Ã£o veiculam
inclusive afirmaÃ§Ãµes que podem caracterizar a prÃ¡tica de ilÃcito de ordem penal pelo Autor, sendo
certo que em situaÃ§Ãµes desse jaez, o dever de diligÃªncia e de veracidade devem ser extremados:

â??HÃ¡ uma regra profissional a respeito da imputaÃ§Ã£o de crimes. O jornalista nÃ£o devem imputar 
a pecha de criminoso a alguÃ©m, a nÃ£o ser que exista condenaÃ§Ã£o judicial, confissÃ£o ou outros 
elementos aptos a comprovar a denÃºncia. Os cÃ³digos de Ã©tica das redaÃ§Ãµes consagram esta 
regra …â?• (EnÃ©as Costa Garcia, in Responsabilidade Civil dos Meios de ComunicaÃ§Ã£o, Editora
Juarez de Oliveira, p. 280).

NÃ£o hÃ¡ dÃºvida, Ã  luz do quanto exposto, que os RÃ©us nÃ£o observaram o dever de veracidade,
de diligÃªncia e cuidado na divulgaÃ§Ã£o da notÃcia, o que Ã© suficiente, por si sÃ³, para a
responsabilizaÃ§Ã£o dos mesmos Ã  reparaÃ§Ã£o dos danos morais causados ao Autor ROBERTO
TEIXEIRA.

V.1.b â?? Da falta de atualidade da notÃcia e inobservÃ¢ncia do dever de objetividade da notÃcia

Some-se ao quanto exposto, que na mixÃ³rdia de alegaÃ§Ãµes publicadas pelo jornal â??O Estado de
SÃ£o Pauloâ?• nas reportagens feitas pelo co-RÃ©u LUIZ MACKLOUF CARVALHO, na entrevista do
co-RÃ©u PAULO DE TARSO VENCESLAU e nos editoriais escritos pelo co-RÃ©u RUY
MESQUITA, foram incluÃdas afirmaÃ§Ãµes sem qualquer atualidade, somente com vistas a 
macular a honra e a imagem do Autor.

Trata-se de conduta manifestamente ilÃcita e que igualmente, deverÃ¡ motivar a condenaÃ§Ã£o dos
RÃ©us ao pagamento de reparaÃ§Ã£o pelos danos morais incorridos pelo Autor.

Sobre o tema, ENEAS COSTA GARCIA, citando RAMÃ?N DANIEL PIZARRO e precedente
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jurisprudencial, observa com percuciÃªncia que:

â??O dever de objetividade exige que o jornalista preste informaÃ§Ãµes completas, adequadas ao fato 
noticiado. Se a notÃcia publicada encontra-se desatualizada, desconsiderando fatos posteriores que 
poderiam, de algum modo, modificar o conteÃºdo da informaÃ§Ã£o transmitida, o dever de 
objetividade resta descumprido e o ato ilÃcito pode ser reconhecido.

Assim, se o jornalista publicou informaÃ§Ã£o â??velhaâ??, jÃ¡ superada por outros fatos, em
relaÃ§Ã£o aos quais a omissÃ£o determina desvirtuamento do conteÃºdo da notÃcia, o abuso fica
caracterizado.

Na obra de RamÃ³n Daniel Pizarro existe significativo procedente jurisprudencial reconhecendo o abuso
da liberdade de informaÃ§Ã£o por forÃ§a da publicaÃ§Ã£o de notÃcia desatualizada: â??Se a
publicaÃ§Ã£o questionada constituiu numa notÃcia mediante um grande tÃtulo que falava da prisÃ£o
de um mÃ©dico e um advogado por violaÃ§Ã£o â?? secamente – sem declarar que se tratava de uma
violaÃ§Ã£o de domicÃlio â?? dando por responsÃ¡vel pelo delito o letrado autor, silenciando que a
sentenÃ§a penal condenatÃ³ria datava de dois meses e dias anteriores Ã  publicaÃ§Ã£o da notÃcia, e
que a mesma nÃ£o estava firme, mas recorrida, desde antes da Ã©poca em que se realizou a
publicaÃ§Ã£o, nÃ£o cabe dÃºvida que no caso nÃ£o houve urgÃªncia de atualidade e sim opiniÃ£o
lesiva ao difundir como definitiva uma condenaÃ§Ã£o penal nÃ£o definitivaâ??.

HÃ¡, na verdade, indisfarÃ§Ã¡vel culpa do jornalista, que fez publicaÃ§Ã£o incompleta, dando como
certa uma sentenÃ§a ainda passÃvel de recurso. Tal informaÃ§Ã£o hÃ¡ muito encontrava-se disponÃ­
vel, de modo que a publicaÃ§Ã£o de notÃcia desatualizada, e portanto incompleta, leva ao inexorÃ¡vel
reconhecimento da culta.

A notÃcia desatualizada, geradora de incompletude, viola o dever de objetividade quando jÃ¡ eram
conhecidos, ao tempo da publicaÃ§Ã£o, os fatos que tornaram-na obsoleta, os quais foram
desconsiderados pelo jornalista. Esta conduta engaja a culpa do profissionalâ?• (Responsabilidade Civil
dos Meios de ComunicaÃ§Ã£o, Editora Juarez de Oliveira, p. 284 â?? destacou-se).

Veja-se, nessa esteira, que as notÃcias referentes ao procedimentos instaurados pelo Partido dos
Trabalhadores (PT) para apurar as condutas do co-Autor ROBERTO TEIXEIRA e do co-RÃ©u PAULO
DE TARSO VENCESLAU nÃ£o tÃªm qualquer atualidade.

AlÃ©m disso, a notÃcia foi publicada de forma incompleta, pois nÃ£o esclareceu que apÃ³s ampla
dilaÃ§Ã£o probatÃ³ria, o DiretÃ³rio Nacional do Partido dos Trabalhadores (PT) concluiu pela
ausÃªncia de qualquer infraÃ§Ã£o Ã  Ã©tica partidÃ¡ria em relaÃ§Ã£o ao co-Autor ROBERTO
TEIXEIRA â?? o que nÃ£o ocorreu em relaÃ§Ã£o ao co-RÃ©u PAULO DE TARSO VENCESLAU,
que foi expulso do Partido dos Trabalhadores (PT) e teve a sua filiaÃ§Ã£o cancelada apÃ³s o seu 
DiretÃ³rio Nacional haver concluÃdo pela prÃ¡tica de infraÃ§Ã£o Ã©tico-partidÃ¡ria.

Nessa mesma toada se incluem as referÃªncias ao â??caso CPEMâ?•, uma vez que o mesmo, igualmente,
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carece de qualquer atualidade.

Veja-se, na esteira do que jÃ¡ foi exposto nesta petiÃ§Ã£o, que o prÃ³prio co-RÃ©u LUIZ MACKOUF
CARVALHO, ao fazer publicar matÃ©ria referente ao â??caso CPEMâ?• no jornal â??O Estado de
SÃ£o Pauloâ?• que circulou em 28.07.2005, afirma que os fatos ali narrados se referem aos longÃnquos 
anos de 1996, 1997 e 1998.

Ressalte-se, ainda, que as notÃcias, a entrevista e os editoriais publicados no jornal â??O Estado de
SÃ£o Pauloâ?•, tratados nesta aÃ§Ã£o, em momento algum esclareceram que o Autor ROBERTO
TEIXEIRA nÃ£o participou dos contratos celebrados entre as Prefeituras e a empresa CPEM e,
tambÃ©m, nÃ£o esclareceram que tais contratos foram apreciados pelo Poder JudiciÃ¡rio do Estado de
SÃ£o Paulo em diversas oportunidades â?? inclusive pelo E. Tribunal de JustiÃ§a â?? e foram, sem
exceÃ§Ã£o, considerados lÃcitos. TambÃ©m foram reconhecidos como tal pelo MinistÃ©rio PÃºblico
do Estado de SÃ£o Paulo, pelo MinistÃ©rio PÃºblico Federal e por Juristas de escol.

Assim, diante de todo o exposto, conclui-se que os RÃ©us tambÃ©m deverÃ£o ser condenados a
reparar os danos morais causados ao Autor em virtude da publicaÃ§Ã£o de informaÃ§Ãµes sem
atualidade e, sobretudo, incompletas â?? desacompanhadas de fatos relevantes que tornaram superadas
as alegaÃ§Ãµes constantes em reportagens sobre o tema realizadas no final da dÃ©cada de 90.

V.1.c â?? Do quantum debeatur

Uma vez evidenciados os danos morais incorridos pelo Autor ROBERTO TEIXEIRA e o seu
inexorÃ¡vel vÃnculo com a sanha persecutÃ³ria deflagrada pelos RÃ©us a partir das reportagens,
entrevista e editoriais mencionados nos tÃ³picos anteriores, o direito de reparaÃ§Ã£o emerge com 
nitidez.

Em se tratando de danos de ordem moral, nÃ£o se revela possÃvel Ã  vÃtima estabelecer o valor a ser
ressarcido, o qual, por isso mesmo, deve ficar ao prudente critÃ©rio do julgador, conforme diversos
precedentes jurisprudenciais sobre o tema, inclusive do Col. Superior Tribunal de JustiÃ§a.

Por outro lado, em se tratando de danos morais decorrentes de publicaÃ§Ãµes jornalÃsticas, revela-se
prudente, na apuraÃ§Ã£o do quantum debeatur, a observÃ¢ncia dos critÃ©rios estabelecidos pelo art.
53, da Lei de Imprensa (Lei nÂº 5.250/67 â?? embora nÃ£o se possa cogitar de qualquer limitaÃ§Ã£o
de valores.

Ei-lo:

â??Art. 53. No arbitramento da indenizaÃ§Ã£o em reparaÃ§Ã£o de dano moral, o juiz terÃ¡ em conta, 
notadamente:

I â?? a intensidade do dolo ou o grau da culpa do responsÃ¡vel, sua situaÃ§Ã£o econÃ´mica e sua
condenaÃ§Ã£o anterior em aÃ§Ã£o criminal ou cÃvel fundada em abuso no exercÃcio da liberdade de
manifestaÃ§Ã£o do pensamento e informaÃ§Ã£o;

III â?? a retrataÃ§Ã£o espontÃ¢nea e cabal, antes da propositura da aÃ§Ã£o penal ou cÃvel, a
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publicaÃ§Ã£o ou transmissÃ£o da resposta ou pedido de retificaÃ§Ã£o, nos prazos previstos na Lei e
independentemente de intervenÃ§Ã£o judicial, e a extensÃ£o da reparaÃ§Ã£o por esse meio obtida
pelo ofendidoâ?•.

Pois bem.

Como demonstrado nesta petiÃ§Ã£o, os RÃ©us fizeram publicar em uma Ãºnica semana, diversas
reportagens, entrevista e editorial contendo afirmaÃ§Ãµes levianas, mendazes ou desatualizadas em
relaÃ§Ã£o ao Autor â?? Ãºnica e exclusivamente com o objetivo de lhe causar danos morais.

AlÃ©m disso, os RÃ©us â??S/A O ESTADO DE SÃ?O PAULO, LUIZ MACKLOUF CARVALHO e
PAULO DE TARSO VENCESLAU sÃ£o contumazes algozes do Autor ROBERTO TEIXEIRA â??
hÃ¡ tempos fazendo publicar no jornal â??O Estado de SÃ£o Pauloâ?• e outros Ã³rgÃ£os da imprensa
informaÃ§Ãµes desabonadoras, caluniosas, difamatÃ³ria e injuriosas a seu respeito (cf. ex. doc. 21),
sempre com o objetivo de enxovalhar a honra e a imagem do Autor ROBERTO TEIXEIRA e expÃ´-lo
ao desprestÃgio pÃºblico.

Veja-se, ainda, que os RÃ©us nÃ£o ofereceram qualquer retrataÃ§Ã£o, a despeito dos esclarecimentos
prestados espontaneamente pelo Autor ROBERTO TEIXERA.

Pelo contrÃ¡rio, as publicaÃ§Ãµes objetivando denegrir a imagem e a honra do Autor foram repetidas 
e ratificadas em 02 (dois) editoriais escritos pelo RÃ©u RUY MESQUITA em uma mesma semana 
(um, inclusive, divulgado no domingo, dia de grande circulaÃ§Ã£o do jornal) .

NÃ£o hÃ¡ dÃºvida, diante desse cenÃ¡rio, de que este E. JuÃzo deve condenar os RÃ©us a reparar os
Autor em quantia (s) correspondente (s) aos critÃ©rios previstos no art. 53, acima mencionado â??
levando-se em consideraÃ§Ã£o, acima, a situaÃ§Ã£o social e econÃ´mica do Autor ROBERTO
TEIXEIRA, que Ã© advogado com destaque na profissÃ£o e que goza de grande prestÃgio entre os
profissionais da Ã¡rea e dos clientes.

AlÃ©m disso, tambÃ©m deverÃ¡ integrar a reparaÃ§Ã£o dos danos morais discutidos nesta aÃ§Ã£o 
percentual nÃ£o inferior a 30% (trinta por cento) do valor bruto da venda nacional das 
ediÃ§Ãµes do jornal â??O Estado de SÃ£o Pauloâ?• que circulou nos dias 27.07.2005, 28.07.2005, 
29.07.2005 e 31.07.2005.

V.1.d â?? Da necessÃ¡ria publicaÃ§Ã£o da SentenÃ§a e dos eventuais AcÃ³rdÃ£os que julgarem 
procedentes os pedidos de reparaÃ§Ã£o formulados pelo Autor no jornal â??O Estado de SÃ£o 
Pauloâ?• na mesma forma e no mesmo nÃºmero de dias em que foram publicadas as reportagens, a 
entrevista e os editoriais lesivos Ã  honra e Ã  imagem do Autor (Lei nÂº 5.250/67, art. 75)

AlÃ©m da condenaÃ§Ã£o dos RÃ©us ao pagamento de verba pecuniÃ¡ria segundo os critÃ©rios
acima mencionados, tambÃ©m se faz necessÃ¡rio no vertente caso que os RÃ©us sejam condenados a
publicar a sentenÃ§a condenatÃ³ria que serÃ¡ proferida por este E. JuÃzo na mesma forma e no mesmo
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nÃºmero de dias em que foram publicadas as reportagens, a entrevista e os editoriais lesivos Ã  honra e
Ã  imagem do Autor sem qualquer custo para estes.

Vale dizer: os RÃ©us deverÃ£o ser condenados a publicar a sentenÃ§a condenatÃ³ria e eventuais
acÃ³rdÃ£os proferidos para pÃ´r termo Ã  demanda em 03 (trÃªs) dias seguidos e no domingo
subseqÃ¼ente, sendo:

(i) no primeiro dia, no tamanho correspondente a pÃ¡gina inteira, no primeiro caderno do jornal â??O
Estado de SÃ£o Pauloâ?•;

(ii) no segundo dia, no tamanho correspondente a um quarto de pÃ¡gina ou no tamanho necessÃ¡rio
para a integral divulgaÃ§Ã£o, no primeiro caderno do jornal â??O Estado de SÃ£o Pauloâ?•;

(iii) no terceiro dia, no local destinado ao editorial (primeiro editorial, pÃ¡gina 3), no primeiro caderno
do jornal â??O Estado de SÃ£o Pauloâ?•;

(iv) no primeiro domingo seguinte, no local destinado ao editorial (primeiro editorial, pÃ¡gina 3), no
primeiro caderno do jornal â??O Estado de SÃ£o Pauloâ?• e, ainda, em pÃ¡gina inteira no mesmo
caderno.

IV.2 – Da necessÃ¡ria proteÃ§Ã£o preventiva a ser concedida em favor do Autor no vertente caso

Sem prejuÃzo da condenaÃ§Ã£o dos RÃ©us ao pagamento dos valores acima mencionados a tÃtulo de
reparaÃ§Ã£o pelos danos morais jÃ¡ incorridos pelo Autor, tambÃ©m se faz necessÃ¡rio, diante do
cenÃ¡rio apresentado nos tÃ³picos anteriores, a concessÃ£o de tutela jurisdicional com vistas a prevenir 
a ocorrÃªncia de novos danos em virtude da sanha persecutÃ³ria deflagrada pelos RÃ©us em prejuÃzo 
do Autor.

Como observa PHILIPPE LE TOURNEAU, citado por Ã?NEAS COSTA GARCIA, â??
A regra de ouro da responsabilidade civil nÃ£o Ã© tanto a reparaÃ§Ã£o do prejuÃzo passado ou do 
prejuÃzo futuro virtual, mas, mais fundamentalmente, de colocar um termo aos atos contrÃ¡rios ao 
direito, o que consiste em suprimir a situaÃ§Ã£o ilÃcita. NÃ£o se trata, propriamente falando, de uma
reparaÃ§Ã£o porque a medida nÃ£o opera sobre a matÃ©ria do prejuÃzo mais sobre a sua causa. 
Ela tende Ã  salvagarda, para o futuro, do direito ou do interesse violado, suprimindo o estado de 
fato cuja perpetuaÃ§Ã£o conduziria a um prejuÃzoâ?• (in Responsabilidade Civil dos Meios de
ComunicaÃ§Ã£o, Editora Juarez de Oliveira, p. 77 – destacou-se).

A concessÃ£o de tutela preventiva para resguardar a dignidade da pessoa humana, a honorabilidade, a
imagem e, ainda, a vida privada, encontra pleno amparo nos jÃ¡ transcritos arts. 1Âº, II, e 5Âº V e X, da
ConstituiÃ§Ã£o Federal.

TambÃ©m os arts. 17 e 21, do CÃ³digo Civil em vigor conferem amparo a essa pretensÃ£o. Pede-se
vÃªnia para repeti-los:

â??Art. 17. O nome da pessoa nÃ£o pode ser empregado por outrem em publicaÃ§Ãµes ou 
representaÃ§Ãµes que a exponham ao desprezo pÃºblico, ainda quando nÃ£o haja intenÃ§Ã£o 

CONSULTOR JURÃDICO
www.conjur.com.br

Page 29
2024 - www.conjur.com.br - Todos os direitos reservados. 10/08/2005



difamatÃ³riaâ?•.

â??Art. 21. A vida privada da pessoa natural Ã© inviolÃ¡vel, e o juiz, a requerimento do interessado,
adotarÃ¡ as providÃªncias necessÃ¡rias para impedir ou fazer cessar ato contrÃ¡rio a esta normaâ?•.

Pois bem.

Conforme demonstrado jÃ¡ no pÃ³rtico desta petiÃ§Ã£o, os RÃ©us se utilizam indevidamente do
poder da mÃdia para, constantemente, divulgar ou fazer divulgar notÃcias, entrevistas e editoriais
contendo afirmaÃ§Ãµes relativas exclusivamente Ã  vida privada do Autor ROBERTO TEIXEIRA ou,
ainda, contendo afirmaÃ§Ãµes inverÃdicas ou desatualizadas em relaÃ§Ã£o aos mesmos.

Pede-se vÃªnia para iniciar sobre as referÃªncias indevidas Ã  vida privada do Autor.

De fato, em todas as reportagens publicadas pelos RÃ©us S/A O ESTADO DE SÃ?O PAULO, RUY
MESQUITA, LUIZ MACKLOUF CARVALHO e JOÃ?O DOMINGOS no jornal â??O Estado de SÃ£o
Pauloâ?• e nas manifestaÃ§Ãµes Ã  imprensa de autoria do co-RÃ©u PAULO DE TARSO
VENCESLAU o Autor ROBERTO TEIXEIRA Ã© identificado pela sua relaÃ§Ã£o de compadrio e, 
conseqÃ¼entemente privada, com o ExcelentÃssimo Senhor Presidente da RepÃºblica Luiz InÃ¡cio 
Lula da Silva â?? deixando-se de lado as suas reais qualificaÃ§Ãµes pessoais e profissionais.

Da mesma forma, Ã© repetido ad nauseam, pelos RÃ©us, o contrato de comodato envolvendo imÃ³vel
de sua propriedade e hoje ExcelentÃssimo Senhor Presidente da RepÃºblica, Luiz InÃ¡cio Lula da Silva
â?? fato da sua vida privada e absolutamente estranho ao interesse pÃºblico.

NÃ£o hÃ¡ dÃºvida de que a forma de identificaÃ§Ã£o do Autor ROBERTO TEIXEIRA utilizando-se,
como jÃ¡ exposto, das relaÃ§Ãµes privadas que mantÃ©m ou manteve (no caso do contrato de
comodato) com o Exmo. Sr. Luiz InÃ¡cio Lula da Silva Ã© uma das formas encontradas pelos RÃ©us
para diminuir os seus atributos pessoais e profissionais e, ainda, expor indevidamente a vida privada do
mesmo.

A forma como sÃ£o redigidas as reportagens e os editoriais publicados pelos RÃ©us onde o nome do
Autor Ã© citado nÃ£o deixa qualquer dÃºvida a esse respeito.

AlÃ©m disso, as referÃªncias a detalhes das relaÃ§Ãµes privadas acima mencionadas jÃ¡ foram
repetidas ad nauseam pelos RÃ©us, nÃ£o havendo qualquer interesse ou atualidade na reiteraÃ§Ã£o de
publicaÃ§Ãµes dessas afirmaÃ§Ãµes.
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Diante disso, faz-se necessÃ¡rio impor aos RÃ©us, com fundamento nas disposiÃ§Ãµes constitucionais
e legais antes mencionadas, e, tambÃ©m, com fundamento no art. 461, do CÃ³digo de Processo Civil,
que se abstenham de fazer qualquer referÃªncia nas suas declaraÃ§Ãµes pÃºblicas, reportagens, 
entrevistas e publicaÃ§Ãµes (i) Ã  relaÃ§Ã£o de compadrio que o Autor ROBERTO TEIXEIRA
mantÃ©m com o Exmo. Sr. Luiz InÃ¡cio Lula da Silva, (ii) ao contrato de mÃºtuo firmado entre ambos
no perÃodo de 1989 a 1997, aproximadamente, e, ainda, (iii) a respeito de detalhes das relaÃ§Ãµes
privada existente entre ambos.

O direito de personalidade do Autor ROBERTO TEIXEIRA impÃµe, no vertente caso, que a sua
identificaÃ§Ã£o em eventuais manifestaÃ§Ãµes pÃºblicas ou publicaÃ§Ãµes feitas pelos RÃ©us seja
pautada pelas circunstÃ¢ncias do caso concreto ou, entÃ£o, com base nos seus atributos pessoais e
profissionais â?? e nÃ£o na sua relaÃ§Ã£o de compadrio, no longÃnquo contrato de mÃºtuo celebrado
com o Exmo. Sr. Luiz InÃ¡cio Lula da Silva ou em qualquer detalhe da relaÃ§Ã£o privada mantida
entre ambos.

Mas nÃ£o Ã© sÃ³.

A plena eficÃ¡cia da tutela preventiva que deverÃ¡ ser concedida por este E. JuÃzo tambÃ©m deverÃ¡
abranger a DETERMINAÃ?Ã?O PARA QUE OS RÃ?US SE ABSTENHAM DE FAZER 
QUALQUER REFERÃ?NCIA EM MANIFESTAÃ?Ã?ES PÃ?BLICAS, REPORTAGENS, 
ENTREVISTAS, EDITORIAIS E QUALQUER PUBLICAÃ?Ã?O QUE VINCULE O NOME DO 
AUTOR ROBERTO TEIXEIRA E OS CONTRATOS CELEBRADOS ENTRE A EMPRESA 
CPEM E PREFEITURAS.

Isto porque, como jÃ¡ exposto, os RÃ©us se utilizam amiÃºde, inclusive nas publicaÃ§Ãµes,
entrevistas e editoriais discutidos nesta aÃ§Ã£o, da afirmaÃ§Ã£o de que o Autor ROBERTO
TEIXEIRA teria participado de ilicitudes envolvendo os contratos celebrados entre a empresa CPEM e
Prefeituras do Estado de SÃ£o Paulo, quando essa afirmaÃ§Ã£o Ã© absolutamente mendaz e jÃ¡ foi 
superada pela elucidaÃ§Ã£o dos fatos e, ainda, pelos citados julgamentos realizados pelo Poder 
JudiciÃ¡rio do Estado de SÃ£o Paulo, por Pareceres do MinistÃ©rio PÃºblico e Pareceres de 
Juristas de escola.

Ademais, nÃ£o existe qualquer atualidade que justifique publicaÃ§Ãµes desse jaez.

O provimento acima requerido, saliente-se uma vez mais, encontra pleno amparo na ConstituiÃ§Ã£o
Federal e na legislaÃ§Ã£o em vigor, e consistem na Ãºnica forma de efetivamente proteger os direitos
de personalidade do Autor das afirmaÃ§Ãµes indevidas reiteradamente publicadas ou disponibilizada
para publicaÃ§Ã£o pelos RÃ©us.

Subsidiariamente, mostra-se de rigor, ao menos, determinar aos RÃ©us que todas as reportagens, 
entrevistas ou editoriais que os RÃ©us publiquem ou faÃ§am publicar com referÃªncias ao Autor 
ROBERTO TEIXEIRA e os contratos celebrados entre a empresa CPEM e Prefeituras do Estado 
de SÃ£o Paulo sejam acompanhados, inexoravelmente, das seguintes informaÃ§Ãµes: (i) o Autor 
ROBERTO TEIXEIRA nÃ£o Ã© signatÃ¡rio ou beneficiÃ¡rio dos contratos celebrados entre a 
CPEM â?? Consultoria para Empresas e MunicÃpios S/C e Prefeituras; (ii) o Partido dos 
Trabalhadores (PT), atravÃ©s do seu DiretÃ³rio Nacional, isentou o Autor ROBERTO 
TEIXEIRA da prÃ¡tica de qualquer infraÃ§Ã£o Ã©tico-partidÃ¡ria ao apreciar denÃºncias 
formuladas pelo Sr. PAULO DE TARSO VENSCELAU envolvendo os contratos celebrados entre 
a CPEM â?? Consultoria para Empresas e MunicÃpios S/C e Prefeituras; (iii) os contratos 
celebrados entre a CPEM â?? Consultoria para Empresas e MunicÃpios S/C e Prefeituras jÃ¡ 
foram apreciados em diversas oportunidades pelo Poder JudiciÃ¡rio do Estado de SÃ£o Paulo 
(inclusive pelo E. Tribunal de JustiÃ§a do Estado de SÃ£o Paulo), pelo MinistÃ©rio PÃºblico do 
Estado de SÃ£o Paulo e pelo MinistÃ©rio PÃºblico Federal e considerados lÃcitos no conteÃºdo e 
na forma como foram celebrados
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.

â?? V â??

ANTECIPAÃ?Ã?O DE TUTELA

Como jÃ¡ exposto e comprovado atravÃ©s dos documentos anexados a esta petiÃ§Ã£o, os co-RÃ©us
sÃ£o contumazes algozes do Autor ROBERTO TEIXEIRA, uma vez que hÃ¡ muito tempo vÃªm se
utilizando indevidamente do poder da mÃdia para macular a sua honra e a sua imagem e expÃ´-lo ao
desprestÃgio pÃºblico.

AlÃ©m disso, como tambÃ©m jÃ¡ exposto e comprovado, os RÃ©us presentemente deflagraram nova
sanha persecutÃ³ria em relaÃ§Ã£o ao Autor ROBERTO TEIXEIRA â?? publicando e fazendo publicar
no jornal â??O Estado de SÃ£o Pauloâ?• reportagens, entrevistas e editoriais forma constante com
referÃªncias levianas, mendazes e algumas delas de interesse exclusivamente privado envolvendo o
Autor ROBERTO TEIXEIRA.

Conforme se verifica nos anexos documentos, apenas em uma semana foram 02 (dois) editoriais, 
um deles publicado no domingo, 01 (uma) entrevista de pÃ¡gina inteira e diversas reportagens, 
algumas de pÃ¡ginas inteiras envolvendo indevidamente o nome do Autor ROBERTO TEIXEIRA.

No bojo dessas publicaÃ§Ãµes â?? que tendem a se repetir pelas circunstÃ¢ncias acima expostas â?? os
RÃ©us fazem afirmaÃ§Ãµes a respeito de afirmadas ilicitudes envolvendo contratos celebrados entre a
CPEM â?? Consultoria para Empresas e MunicÃpios S/C e Prefeituras e o Autor ROBERTO
TEIXEIRA ROBERTO TEIXEIRA quando Ã© certo, como comprovam os anexos documentos, 
que tais ilicitudes jÃ¡ foram objeto de apuraÃ§Ã£o perante o Partido dos Trabalhadores (PT), o 
Poder JudiciÃ¡rio e o MinistÃ©rio PÃºblico â?? nas quais se constatou a regularidade no 
conteÃºdo e na forma como foram celebrados tais contratos, deixando-se, ainda, de se constatar 
qualquer interferÃªncia indevida do Autor ROBERTO TEIXEIRA na celebraÃ§Ã£o dos mesmos.

Ressalte-se que nas publicaÃ§Ãµes que os RÃ©us estÃ£o promovendo, nÃ£o hÃ¡ qualquer
esclarecimento a respeito do pronunciamento das reais deliberaÃ§Ãµes tomadas pelo Partido dos
Trabalhadores (PT) sobre o tema e, tambÃ©m, nÃ£o hÃ¡ qualquer referÃªncia aos Pareces exarados
pelo MinistÃ©rio PÃºblico e, muito menos, Ã s decisÃµes proferidas pelo Poder JudiciÃ¡rio â?? 
muito embora essas informaÃ§Ãµes sejam pÃºblicas e estejam Ã  disposiÃ§Ã£o de qualquer 
interessado.

Os RÃ©us, em verdade, utilizam-se de falsas imputaÃ§Ãµes para denegrir a honra e a imagem do Autor
ROBERTO TEIXEIRA e submetÃª-lo ao desprezo pÃºblico, mÃ¡xime pela comparaÃ§Ã£o que vem 
sendo utilizada pelos RÃ©us, de forma manifestamente indevida, a indivÃduo envolvido em 
suposto esquema de corrupÃ§Ã£o no Ã¢mbito do Congresso Nacional e objeto de ampla 
comoÃ§Ã£o nacional.

Some-se a tudo isso que os RÃ©us insistem e insistirÃ£o, pelos paradigmas trazidos a lume, a
identificar o Autor nÃ£o pelas suas qualidades pessoais e profissionais ou, ainda, pelas circunstÃ¢ncias
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especÃficas de determinado fato concreto, mas, sim, pelas relaÃ§Ãµes privadas (=sem qualquer
interesse pÃºblico) â?? e que a despeito disso, jÃ¡ foram amplamente divulgadas â?? que mantÃ©m ou
manteve com o Exmo. Sr. Luiz InÃ¡cio Lula da Silva.

Diante da plausibilidade da afirmaÃ§Ã£o de direito contida nesta petiÃ§Ã£o e, ainda, do inequÃvoco 
periculum in mora decorrente da manifesta intenÃ§Ã£o dos RÃ©us de expor o nome do Autor ao
desprezo pÃºblico e de acentuar ainda mais os danos ao seu nome, Ã  sua imagem e Ã  sua honra jÃ¡
causados pelos fatos antes noticiados, IMPÃ?E-SE DESDE LOGO, PARA COIBIR A PRÃ•TICA 
DESSAS ILICITUDES, A CONCESSÃ?O DE ANTECIPAÃ?Ã?O PARCIAL DA TUTELA, 
COM FUNDAMENTO NO ART. 273 E 461, DO CÃ?DIGO DE PROCESSO CIVIL, para o fim de
determinar aos RÃ©us para que em todas as reportagens, entrevistas, editoriais que publiquem ou
faÃ§am publicar com referÃªncias ao Autor ROBERTO TEIXEIRA e os contratos celebrados entre a
empresa CPEM â?? Consultoria para Empresas e MunicÃpios S/C e Prefeituras contenham,
inexoravelmente, das seguintes informaÃ§Ãµes: (i) o Autor ROBERTO TEIXEIRA nÃ£o Ã©
signatÃ¡rio ou beneficiÃ¡rio dos contratos celebrados entre a CPEM â?? Consultoria para Empresas e
MunicÃpios S/C e Prefeituras; (ii) o Partido dos Trabalhadores (PT), atravÃ©s do seu DiretÃ³rio
Nacional, isentou o Autor ROBERTO TEIXEIRA da prÃ¡tica de qualquer infraÃ§Ã£o Ã©tico-
partidÃ¡ria ao apreciar denÃºncias formuladas pelo Sr. PAULO DE TARSO VENSCELAU envolvendo
os contratos celebrados entre a CPEM â?? Consultoria para Empresas e MunicÃpios S/C e Prefeituras;
(iii) os contratos celebrados entre a CPEM â?? Consultoria para Empresas e MunicÃpios S/C e
Prefeituras jÃ¡ foram apreciados pelo Poder JudiciÃ¡rio do Estado de SÃ£o Paulo (inclusive pelo E.
Tribunal de JustiÃ§a do Estado de SÃ£o Paulo), pelo MinistÃ©rio PÃºblico do Estado de SÃ£o Paulo e
pelo MinistÃ©rio PÃºblico Federal e considerados lÃcitos no conteÃºdo e na forma como foram
celebrados.

â?? VI â??

CONCLUSÃ?ES E REQUERIMENTOS

Diante de todo o exposto e do que mais dos autos consta, conclui-se, entre outras coisas, que:

(i) os co-RÃ©us LUIZ MACKLOUF CARVALHO e PAULO DE TARSO VENCESLAU jÃ¡
revelaram, por diversas condutas do passado, manifesta animosidade em relaÃ§Ã£o ao Autor
ROBERTO TEIXEIRA, publicando e fazendo publicar notÃcias e informaÃ§Ãµes mendazes e com o
objetivo exclusivo de macular a honra e a imagem do Autor ROBERTO TEIXEIRA;
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(ii) os co-RÃ©us LUIZ MACKLOUF CARVALHO, PAULO DE TARSO VENCESLAU, JOÃ?O
DOMINGOS, RUY MESQUITA e S/A O ESTADO DE SÃ?O PAULO publicaram e fizeram publicar
nos dias 27.07.2005, 28.07.2005, 29.07.2005 e 31.07.2005, reportagens, entrevista e editoriais contendo
afirmaÃ§Ãµes sem atualidade, jÃ¡ superados pela elucidaÃ§Ã£o dos fatos, por decisÃµes do Poder
JudiciÃ¡rio e por manifestaÃ§Ãµes do MinistÃ©rio PÃºblico Estadual e do MinistÃ©rio PÃºblico
Federal, alÃ©m de afirmaÃ§Ãµes levianas e mendazes, com o propÃ³sito adrede estabelecido de
ofender a hora e a imagem do Autor ROBERTO TEIXEIRA;

(iii) os co-RÃ©us LUIZ MACKLOUF CARVALHO, PAULO DE TARSO VENCESLAU, JOÃ?O
DOMINGOS, RUY MESQUITA e S/A O ESTADO DE SÃ?O PAULO se conluiaram e fizeram do
jornal â??O Estado de SÃ£o Pauloâ?• verdadeiro tribunal de exceÃ§Ã£o, onde somente hÃ¡
acusaÃ§Ã£o, os fatos basilares sÃ£o longÃnquos e a condenaÃ§Ã£o Ã© sumÃ¡ria â?? desprezando e
ignorando fatos que jÃ¡ foram analisados e julgados pelo Poder JudiciÃ¡rio;

(iv) os co-RÃ©us LUIZ MACKLOUF CARVALHO, PAULO DE TARSO VENCESLAU, JOÃ?O
DOMINGOS, RUY MESQUITA e S/A O ESTADO DE SÃ?O PAULO se utilizam indevidamente de
informaÃ§Ãµes relativas Ã  vida privada do Autor ROBERTO TEIXEIRA para qualificÃ¡-lo, deixando
de lado os seus reais atributos pessoais e profissionais;

Diante disso e dos anexos documentos, requer-se:

(a) seja concedida, com fundamento nos arts. 273 e 461, do CÃ³digo de Processo Civil, antecipaÃ§Ã£o
de tutela inaudita altera pars para o fim de determinar aos RÃ©us para que em todas as reportagens,
entrevistas, editoriais que publiquem ou faÃ§am publicar com referÃªncias ao Autor ROBERTO
TEIXEIRA e os contratos celebrados entre a empresa CPEM â?? Consultoria para Empresas e MunicÃ­
pios S/C e Prefeituras faÃ§am referÃªncia, inexoravelmente, das seguintes informaÃ§Ãµes: (i) o Autor
ROBERTO TEIXEIRA nÃ£o Ã© signatÃ¡rio ou beneficiÃ¡rio dos contratos celebrados entre a CPEM
â?? Consultoria para Empresas e MunicÃpios S/C e Prefeituras; (ii) o Partido dos Trabalhadores (PT),
atravÃ©s do seu DiretÃ³rio Nacional, isentou o Autor ROBERTO TEIXEIRA da prÃ¡tica de qualquer
infraÃ§Ã£o Ã©tico-partidÃ¡ria ao apreciar denÃºncias formuladas pelo Sr. PAULO DE TARSO
VENSCELAU envolvendo os contratos celebrados entre a CPEM â?? Consultoria para Empresas e
MunicÃpios S/C e Prefeituras; (iii) os contratos celebrados entre a CPEM â?? Consultoria para
Empresas e MunicÃpios S/C e Prefeituras jÃ¡ foram apreciados em diversas oportunidades pelo Poder
JudiciÃ¡rio do Estado de SÃ£o Paulo (inclusive pelo E. Tribunal de JustiÃ§a do Estado de SÃ£o Paulo),
pelo MinistÃ©rio PÃºblico do Estado de SÃ£o Paulo e pelo MinistÃ©rio PÃºblico Federal e
considerados lÃcitos no conteÃºdo e na forma como foram celebrados, sob pena de multa nÃ£o inferior 
a R$ 100.000,00 (cem mil reais) por cada descumprimento.
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(b) seja determinada, em 24 (vinte e quatro) horas, nos termos do art. 57, da Lei de Imprensa8, a
citaÃ§Ã£o dos co-RÃ©us LUIZ MACKLOUF CARVALHO, JOÃ?O DOMINGOS, RUY MESQUITA
e S/A O ESTADO DE SÃ?O PAULO, a ser realizada por carta, na cidade de SÃ£o Paulo, para,
querendo, ofertar defesa na presente aÃ§Ã£o no prazo de 05 dias, nos termos do mesmo dispositivo de
Lei Federal antes indicado, consignando-se no mandado as demais advertÃªncias previstas nesse mesmo
dispositivo legal;

(c) seja determinada, em 24 (vinte e quatro) horas, nos termos do art. 57, da Lei de Imprensa, a
citaÃ§Ã£o dos co-RÃ©u PAULO DE TARSO VENCESLAU citado, a ser realizada por carta, na
cidade de SÃ£o Paulo, para, querendo, ofertar defesa na presente aÃ§Ã£o no prazo de 05 dias, nos
termos do dispositivo de Lei Federal acima mencionado, consignando-se no mandado as demais
advertÃªncias previstas nesse mesmo dispositivo legal;

(d) regular processamento, na forma do art. 57, da Lei de Imprensa e demais disposiÃ§Ãµes legais e
processuais aplicÃ¡veis ao vertente caso, com a produÃ§Ã£o de todas as provas necessÃ¡rias para o
desfecho da aÃ§Ã£o, incluindo mas nÃ£o se limitando a prova pericial, documental e oral, consistente
no depoimento pessoal dos RÃ©us e na oitiva das seguintes testemunhas:

d.1) Sr. Paulo de Tarso Vianna Silveira, brasileiro, divorciado, empresÃ¡rio, residente e domiciliado na
cidade de SÃ£o Paulo;

d.2) Dr. Adhemar Gianini, brasileiro, casado, advogado, com endereÃ§o da cidade de SÃ£o Paulo;

d.3) Exmo. Sr. Dr. Ruy Copolla, Desembargador do Tribunal de JustiÃ§a do Estado de SÃ£o Paulo,
com endereÃ§o na cidade de SÃ£o Paulo;

d.4) Exmo. Sr. Dr. OctacÃlio Ferraz Felisardo, Desembargador do Tribunal de JustiÃ§a do Estado de
SÃ£o Paulo, com endereÃ§o na cidade de SÃ£o Paulo;

d.5) Exmo. Sr. Dr. Eduardo de Rizzio Barbosa, Desembargador do Tribunal de JustiÃ§a do Estado de
SÃ£o Paulo, com endereÃ§o na cidade de SÃ£o Paulo na Rua Conselheiro Furtado, 705, gabinete 62,
Centro, CEP 01511-000;

d.6) Sr. Ferdinando Salerno , empresÃ¡rio, residente e domiciliado na cidade de SÃ£o Paulo;

d.7) Exma. Sra. Ã?ngela Guadagnin, deputada federal, com endereÃ§o em BrasÃlia (DF), na CÃ¢mara
dos Deputados, Anexo III, Gabinete 270, CEP 70160-900.

(e) seja julgada totalmente procedente a presente aÃ§Ã£o para:

e.1) condenar os RÃ©us a reparar os danos morais incorridos pelo Autor ROBERTO TEIXEIRA
oriundos dos fatos narrados nesta petiÃ§Ã£o, arbitrando-se o quantum debeatur de acordo com o
prudente critÃ©rio deste E. JuÃzo, sugerindo-se os parÃ¢metros previstos no 53, da Lei de Imprensa
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(Lei nÂº 5.250/67) e o valor correspondente a percentual nÃ£o inferior a 30% (trinta por cento) do valor
bruto da venda nacional das ediÃ§Ãµes do jornal â??O Estado de SÃ£o Pauloâ?• que circulou nos dias
27.07.2005, 28.07.2005, 29.07.2005 e 31.07.2005;

e.2) condenar os RÃ©us a publicar e fazer publicar no jornal â??O Estado de SÃ£o Pauloâ?• ou outro
que venha substituÃ-lo, sem qualquer custo para o Autor ROBERTO TEIXEIRA a sentenÃ§a
condenatÃ³ria e eventuais acÃ³rdÃ£os proferidos para pÃ´r termo Ã  presente aÃ§Ã£o em 03 (trÃªs)
dias seguidos e no domingo subseqÃ¼ente, sendo: (i) no primeiro dia, no tamanho correspondente a
pÃ¡gina inteira, no primeiro caderno do jornal â??O Estado de SÃ£o Pauloâ?•; (ii) no segundo dia, no
tamanho correspondente a um quarto de pÃ¡gina ou no tamanho necessÃ¡rio para a integral
divulgaÃ§Ã£o, no primeiro caderno do jornal â??O Estado de SÃ£o Pauloâ?•; (iii) no terceiro dia, no
local destinado ao editorial (primeiro editorial, pÃ¡gina 3), no primeiro caderno do jornal â??O Estado
de SÃ£o Pauloâ?•; (iv) no domingo seguinte, no local destinado ao editorial (primeiro editorial, pÃ¡gina
3), no primeiro caderno do jornal â??O Estado de SÃ£o Pauloâ?• e, ainda, em pÃ¡gina inteira no mesmo
caderno;

e.3) condenar os RÃ©us para que se abstenham de fazer qualquer referÃªncia em declaraÃ§Ãµes
pÃºblicas, reportagens, entrevistas, editoriais e publicaÃ§Ãµes em geral (i) Ã  relaÃ§Ã£o de compadrio
que o Autor ROBERTO TEIXEIRA mantÃ©m com o Exmo. Sr. Luiz InÃ¡cio Lula da Silva, (ii) ao
contrato de mÃºtuo firmado entre ambos e, ainda, (iii) a respeito de detalhes das relaÃ§Ã£o privada
existente entre ambos, de forma que a identificaÃ§Ã£o do Autor ROBERTO TEIXEIRA nessas
eventuais publicaÃ§Ãµes ocorra com base nos seus atributos pessoais e profissionais ou, ainda, de
acordo com circunstÃ¢ncias especÃficas do fato concreto a ser noticiado, sob pena de multa nÃ£o
inferior a R$ 100.000,00 (cem mil reais) por cada descumprimento;
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e.4) condenar os RÃ©us para que se abstenham de fazer qualquer referÃªncia em manifestaÃ§Ãµes
pÃºblicas, reportagens, entrevistas, editoriais e publicaÃ§Ãµes em geral vinculando o nome do Autor
ROBERTO TEIXEIRA aos contratos celebrados entre a empresa CPEM â?? Consultoria para Empresas
e MunicÃpios S/C e Prefeituras ou a qualquer ato oriundo dessas avenÃ§as, sob pena de multa nÃ£o
inferior a R$ 100.000,00 (cem mil reais) por cada descumprimento â?? ou, subsidiariamente, condenar
os RÃ©us para que em todas as reportagens, entrevistas, editoriais que publiquem ou faÃ§am publicar
com referÃªncias ao Autor ROBERTO TEIXEIRA e os contratos celebrados entre a empresa CPEM â??
Consultoria para Empresas e MunicÃpios S/C e Prefeituras faÃ§am referÃªncia, inexoravelmente, das
seguintes informaÃ§Ãµes: (i) o Autor ROBERTO TEIXEIRA nÃ£o Ã© signatÃ¡rio ou beneficiÃ¡rio
dos contratos celebrados entre a CPEM â?? Consultoria para Empresas e MunicÃpios S/C e Prefeituras;
(ii) o Partido dos Trabalhadores (PT), atravÃ©s do seu DiretÃ³rio Nacional, isentou o Autor ROBERTO
TEIXEIRA da prÃ¡tica de qualquer infraÃ§Ã£o Ã©tico-partidÃ¡ria ao apreciar denÃºncias formuladas
pelo Sr. PAULO DE TARSO VENSCELAU envolvendo os contratos celebrados entre a CPEM â??
Consultoria para Empresas e MunicÃpios S/C e Prefeituras; (iii) os contratos celebrados entre a CPEM
â?? Consultoria para Empresas e MunicÃpios S/C e Prefeituras jÃ¡ foram apreciados em diversas
oportunidades pelo Poder JudiciÃ¡rio do Estado de SÃ£o Paulo (inclusive pelo E. Tribunal de JustiÃ§a
do Estado de SÃ£o Paulo), pelo MinistÃ©rio PÃºblico do Estado de SÃ£o Paulo e pelo MinistÃ©rio
PÃºblico Federal e considerados lÃcitos no conteÃºdo e na forma como foram celebrados, sob pena de
multa nÃ£o inferior a R$ 100.000,00 (cem mil reais) por cada descumprimento.

Requer-se provar o alegado por todos os meios de prova em Direito admitidas, em especial, prova oral,
documental e pericial.

DÃ¡-se Ã  causa o valor de R$ 50.000,00 (cinqÃ¼enta mil reais).

Nestes termos,

P. Deferimento.

SÃ£o Paulo, 09 de agosto de 2005

p.p. __________________________ o advÂ°

ROBERTO TEIXEIRA

OAB/SP 22.823

p.p. __________________________ o advÂ°

CRISTIANO ZANIN MARTINS

OAB/SP 172.730
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Notas

1 â?? Contrato celebrado entre a CPEM e o MunicÃpio de SÃ£o JosÃ© dos Campos: o MinistÃ©rio
PÃºblico de SÃ£o Paulo, por meio de aÃ§Ã£o civil pÃºblica (Autos nÂº 412/93, 2Âª Vara CÃvel),
atacou a legalidade do contrato de prestaÃ§Ã£o de serviÃ§o de revisÃ£o de valor adicionado realizado
entre a Prefeitura de SÃ£o JosÃ© dos Campos e a empresa CPEM. O Juiz de primeiro grau julgou
procedente o pedido formulado na petiÃ§Ã£o inicial. Essa SentenÃ§a, todavia, foi integralmente
reformada pela 8Âª CÃ¢mara CÃvel de Direito PÃºblico do E. Tribunal de JustiÃ§a do Estado de SÃ£o
Paulo em sede de Embargos Infringentes (Autos nÂº 274.611.1/8). O Eminente Relator desse V.
AcÃ³rdÃ£o, Desembargador JosÃ© Santana, enfatizou em seu voto que: “o acÃ³rdÃ£o analisou as
provas dos autos, concluindo tratar-se de hipÃ³tese de inexigibilidade porque se tratava de “atividade
complexa e especializadaâ?•, impossÃvel de ser realizadas pelos prÃ³prios funcionÃ¡rios do Estado, por
isso que, atuando no campo de sua discricionariedade, o Administrador as terceirizou mediante a
contrataÃ§Ã£o de empresa de notÃ³ria especializaÃ§Ã£o, requisito que ficara inteiramente atendido
pela empresa contratadaâ?•. De acordo com o mesmo voto condutor, “Ã© razoÃ¡vel o entendimento
adotado no acÃ³rdÃ£o, de que a hipÃ³tese se adequava ao preceito de inexigibilidade de licitaÃ§Ã£o,
Ã  luz da entÃ£o vigente lei de licitaÃ§Ãµes, sendo vÃ¡lido, por conseguinte, o contrato firmado com a
CPEM, para os efeitos nele previstosâ?• (doc. 06).

2 â?? Veja-se que a acusaÃ§Ã£o feita em desfavor do Autor ROBERTO TEIXEIRA era manifestamente
indevida, pois o contrato a que ele se referia havia sido celebrado no governo do prefeito que
ANTECEDEU a assunÃ§Ã£o do governo municipal pelo Partido dos Trabalhadores (PT) â??, sendo
absurdo se cogitar da interferÃªncia do Autor ROBERTO TEIXEIRA enquanto membro do Partido dos
Trabalhadores (PT) em governo de outro partido.

3 â?? Contrato celebrado entre a CPEM e o MunicÃpio de Santos: O MinistÃ©rio PÃºblico de SÃ£o
Paulo, por meio de aÃ§Ã£o civil pÃºblica, atacou a legalidade do contrato de prestaÃ§Ã£o de serviÃ§o
de revisÃ£o de valor adicionado realizado entre a Prefeitura de Santos e a empresa CPEM (Autos nÂº
118/93, 1Âª Vara da Fazenda PÃºblica). O Juiz de primeiro grau julgou o pedido formulado na
petiÃ§Ã£o inicial, sendo certo, todavia, que a 7Âª CÃ¢mara CÃvel de Direito PÃºblico do E. Tribunal
de JustiÃ§a do Estado de SÃ£o Paulo, quando da apreciaÃ§Ã£o do recurso de apelaÃ§Ã£o, por
votaÃ§Ã£o unÃ¢nime, reformou a sentenÃ§a de primeiro grau, julgando a aÃ§Ã£o totalmente
improcedente (Autos nÂº 25.213.5/7). O resultado foi mantido pelo Superior Tribunal de JustiÃ§a
atravÃ©s de Recurso Especial que foi provido apenas e tÃ£o-somente para afastar a condenaÃ§Ã£o do
MinistÃ©rio PÃºblico no pagamento de honorÃ¡rios sucumbenciais (Autos nÂº 297.507 â?? doc. 07).

4 â?? Contrato celebrado entre a CPEM e o MunicÃpio de Santo AndrÃ©: O MinistÃ©rio PÃºblico de
SÃ£o Paulo aforou aÃ§Ã£o civil pÃºblica por meio da qual atacou a legalidade do contrato de
prestaÃ§Ã£o de serviÃ§o de revisÃ£o de valor adicionado realizado entre a Prefeitura de Santo
AndrÃ© e a empresa CPEM, tendo figurado ainda no polo passivo o entÃ£o e atual Prefeito CELSO
DANIEL e o entÃ£o SecretÃ¡rio de AdministraÃ§Ã£o AMÃ?RICO KONO (Autos nÂº 379/95, 2Âª
Vara CÃvel). A sentenÃ§a proferida pelo JuÃzo de Primeira InstÃ¢ncia julgou procedente o pedido
formulado na petiÃ§Ã£o inicial, sendo certo, todavia, que a 7Âª CÃ¢mara de Direito PÃºblico do
Tribunal de JustiÃ§a do Estado de SÃ£o Paulo, por votaÃ§Ã£o unÃ¢nime, dar provimento aos apelos
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da CPEM , CELSO DANIEL e AMÃ?RICO KONO, Consta do V. AcÃ³rdÃ£o, que â??a
contrataÃ§Ã£o irrompeu legal, entretanto, em face da notÃ³ria especializaÃ§Ã£o. Ao serviÃ§o
incomum, melhor realizÃ¡vel por empresa de nÃvel tÃ©cnico superior e que vai alÃ©m dos
conhecimentos tÃ©cnicos comuns, dos empregados da Prefeitura Municipal de Santo AndrÃ©; soma-se
o dado subjetivo, que aflora na experiÃªncia, em ramo da atividade, exigente do aludido serviÃ§o.
AlÃ©m disso, a contrataÃ§Ã£o da empresa especializada nÃ£o desnaturou e nem ocasionou lesÃ£o
manifesta ao erÃ¡rio pÃºblicoâ?• (Autos nÂº 54.017.5/8 â?? doc. 08). O resultado foi mantido tanto pelo
Col. Superior Tribunal de JustiÃ§a, como pelo Excelso Supremo Tribunal Federal em recursos tirados
do v. AcÃ³rdÃ£o proferido pelo E. Tribunal de JustiÃ§a do Estado de SÃ£o Paulo.

4 â?? Contrato celebrado entre a CPEM e o MunicÃpio de Campinas: O MinistÃ©rio PÃºblico de SÃ£o
Paulo, por meio de aÃ§Ã£o civil pÃºblica, atacou a legalidade do contrato de prestaÃ§Ã£o de serviÃ§o
de revisÃ£o de valor adicionado realizado entre a Prefeitura de Campinas e a empresa CPEM (Autos
nÂº 2.590/97, 6Âª Vara CÃvel). O Juiz de primeiro grau julgou a aÃ§Ã£o totalmente improcedente,
reconhecendo-se a legalidade (independentemente de licitaÃ§Ã£o) e necessidade da contrataÃ§Ã£o. A
SentenÃ§a foi integralmente mantida pelo E. Tribunal de JustiÃ§a do Estado de SÃ£o Paulo (Autos nÂº
185.798-5/1 â?? doc. 09).

5 â?? Contrato celebrado entre a CPEM e o MunicÃpio de Diadema: O MinistÃ©rio PÃºblico de SÃ£o
Paulo, por meio de aÃ§Ã£o civil publica, atacou a legalidade do contrato de prestaÃ§Ã£o de serviÃ§o
de revisÃ£o do valor adicionado realizado entre a Prefeitura de Campinas e a empresa CPEM, constando
no polo passivo da lide o ex-prefeito JOSÃ? AUGUSTO DA SILVA RAMOS (Autos nÂº 1.132/96, 3Âª
Vara CÃvel). O Juiz de primeiro grau, em face do entendimento que vem sendo adotado pelo Tribunal
de JustiÃ§a de SÃ£o Paulo nos casos acima referidos, julgou a aÃ§Ã£o totalmente improcedente,
reconhecendo-se a legalidade (independentemente de licitaÃ§Ã£o) e necessidade da contrataÃ§Ã£o. No
corpo da r. SentenÃ§a consta o seguinte: â??A peculiaridade da contrataÃ§Ã£o permite que o JuÃzo
esteja convencido no sentido de sua singularidade, pelo que enquadrado no artigo 12 do Decreto Lei
2.300/86, sendo dispensada a licitaÃ§Ã£o. Assim sendo, o alcaide agiu dentro dos limites da sua
discricionariedade e com a contrataÃ§Ã£o obteve um resultado financeiro positivo. Sua atitude Ã©,
pois, de elogiar-se e nÃ£o de punir-seâ?•. O E. Tribunal de JustiÃ§a do Estado de SÃ£o Paulo manteve
integralmente a citada SentenÃ§a (Autos nÂº 191.538.5/9 â?? doc. 10).

6 â?? Saliente-se que nÃ£o existe qualquer movimentaÃ§Ã£o em nome do Autor ROBERTO
TEIXEIRA que pudesse justificar sua convocaÃ§Ã£o ou qualquer averiguaÃ§Ã£o.

7 â?? â??RECURSO ESPECIAL – LEI DE IMPRENSA – RESPONSABILIDADE SUCESSIVA
EDITORIAL NÃ?O ASSINADO – RESPONSABILIDADE DO DIRETOR DO JORNAL.

1. TRATANDO-SE DE EDITORIAL NÃ?O ASSINADO, A RESPONSABILIDADE DODIRETOR
DO JORNAL PRECEDE A DO REDATOR-CHEFE.

(…)â?• (STJ, 6Âª Turma, Resp 45.032-SP, Rel. Min. Anselmo Santiago, DJ 04.05.98).

CONSULTOR JURÃDICO
www.conjur.com.br

Page 39
2024 - www.conjur.com.br - Todos os direitos reservados. 10/08/2005



8 â?? Art . 57. A petiÃ§Ã£o inicial da aÃ§Ã£o para haver reparaÃ§Ã£o de dano moral deverÃ¡ ser
instruÃda com o exemplar do jornal ou periÃ³dico que tiver publicado o escrito ou notÃcia, ou com a
notificaÃ§Ã£o feita, nos termos do art. 53, Â§ 3Âº, Ã  empresa de radiodifusÃ£o, e deverÃ¡ desde logo
indicar as provas e as diligÃªncias que o autor julgar necessÃ¡rias, arrolar testemunhas e ser
acompanhada da prova documental em que se fundar o pedido.

Â§ 1Âº A petiÃ§Ã£o inicial serÃ¡ apresentada em duas vias. Com a primeira e os documentos que a
acompanharem serÃ¡ formado processo, e a citaÃ§Ã£o inicial serÃ¡ feita mediante a entrega da segunda
via.

Â§ 2Âº O juiz despacharÃ¡ a petiÃ§Ã£o inicial no prazo de 24 horas, e o oficial terÃ¡ igual prazo para
certificar o cumprimento do mandato de citaÃ§Ã£o.

Â§ 3Âº Na contestaÃ§Ã£o, apresentada no prazo de 5 (cinco) dias, o rÃ©u exercerÃ¡ a exceÃ§Ã£o da
verdade, se for o caso, indicarÃ¡ as provas e diligÃªncias que julgar necessÃ¡rias e arrolarÃ¡ as
testemunhas. A contestaÃ§Ã£o serÃ¡ acompanhada da prova documental que pretende produzir.

Â§ 4 Âº NÃ£o havendo contestaÃ§Ã£o, o Juiz proferirÃ¡ desde logo a sentenÃ§a, em caso contrÃ¡rio,
observar-se-Ã¡ o procedimento ordinÃ¡rio.

Â§ 5Âº Na aÃ§Ã£o para haver reparaÃ§Ã£o de dano moral somente serÃ¡ admitida reconvenÃ§Ã£o de
igual aÃ§Ã£o.

Â§ 6 Âº Da sentenÃ§a do Juiz caberÃ¡ apelaÃ§Ã£o, a qual somente serÃ¡ admitida mediante
comprovaÃ§Ã£o do depÃ³sito, pela apelante, de quantia igual Ã  importÃ¢ncia total da condenaÃ§Ã£o.
Com a petiÃ§Ã£o de interposiÃ§Ã£o do recurso o apelante pedirÃ¡ expediÃ§Ã£o de guia para o
depÃ³sito, sendo a apelaÃ§Ã£o julgada deserta se, no prazo de sua interposiÃ§Ã£o, nÃ£o for
comprovado o depÃ³sito.

Autores: RedaÃ§Ã£o ConJur
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